
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2024

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 
MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI, CONFORME EXIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 E LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21.132/2024
O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será realizada 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei 
Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 32.398, de 
28 de março de 2024, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital.
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
·      Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura;

·      Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura;

·      Recebimento das propostas: até as 08:30 horas do dia 22/05/2024;

·      Abertura e avaliação das propostas: dia 22/05/2024, a partir das 08:30 horas;

·      Início da sessão pública / lances: dia 22/05/2024, ás 08:30 horas

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br
ENDEREÇOS:
PREGOEIRO: Dirlei Clóvis Schulz

WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30.

Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR.

Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/

 

 
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

Eliane Dávilla Sávio - Secretária Municipal da Administração

Maria Justina da Silva - Responsável pela Secretaria Municipal da Educação

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2024 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 
MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI, CONFORME EXIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 123/2006 E LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21.132/2024 

O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 
torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será 
realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido 
pela Lei Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores e Decreto 
Municipal nº 32.398, de 28 de março de 2024, além das demais disposições legais aplicáveis e 
do disposto no presente Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

• Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Recebimento das propostas: até as 08:30 horas do dia 22/05/2024; 
• Abertura e avaliação das propostas: dia 22/05/2024, a partir das 08:30 horas; 
• Início da sessão pública / lances: dia 22/05/2024, ás 08:30 horas 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

ENDEREÇOS: 

PREGOEIRO: Dirlei Clóvis Schulz 
WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 
Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR. 
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na  seguinte ordem: 

• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 
• Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
• Anexo IV – Declaração Anticorrupção 

1 DO OBJETO 

1.1 Seleção de Propostas destinada ao Registro de preço para futura e eventual AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, GÁS DE COZINHA, EMBALAGENS, 
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ETIQUETAS E HIPOCLORITO DE SÓDIO, destinados a Alimentação Escolar nas Escolas 
Municipais, Centros de Educação Infantil, Entidades Filantrópicas e Centros Escola Bairro 
atendidos pela Secretaria Municipal da Educação, no período de 12 (doze) meses, de 
acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos. 

1.2 O valor máximo da presente licitação é R$ 6.417.809,00 (seis milhões quatrocentos e 
dezessete mil e oitocentos e nove reais). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por 
meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as 
instruções detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Foz do Iguaçu/PR 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3  Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em  
consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 
distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, 
da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; Encontrem-se em processo de dissolução ou 
liquidação. 

2.3.6 Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 
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2.3.7 Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, 
ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

2.3.8 Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 
proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 
realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

“art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021 - Aquele que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação.” 

2.4.2 Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
– TCE-PR http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-
licitar/54/area/250 

2.4.3 Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 
previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e 
concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, 
eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de 
participação no certame. 

2.6 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
constituição. 

2.6.1. Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio nesta 
licitação haja vista que o objeto a ser licitado não possui alta complexidade ou 
vulto, não havendo a necessidade de reunir várias empresas de responsabilidade 
compartilhada para o fiel cumprimento contratual. A vedação do regime de 
consórcio não limitará a competitividade do presente procedimento licitatório; 

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento; 

3.2 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
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responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.. 

3.3.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo com o valor unitário do item, com 
até duas casas decimais após á vírgula. 

3.3.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

3.4 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, o atendimento as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 

3.5 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será́ destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os prazos e condições: 

3.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.7.1. Condições de participação. 

3.7.1.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e 
dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

3.7.1.2. Declaro que minha proposta econômica compreenderá a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega 
em definitivo; 

3.7.1.3. Declarações para fins de habilitação 
3.7.1.3.1. Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no 

instrumento convocatório; 
3.7.1.3.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a 

superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade 
contratante; 

3.7.1.3.3. Cumpro as exigências de reservas de cargos previstas em lei e em 
outras normas específicas;; 

3.7.1.3.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

3.7.1.3.5. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

3.7.1.4. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 
3.7.1.4.1. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III 

do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o 
tratamento desumano ou degradante; 
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3.7.1.4.2. Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
quando cabíveis; 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, no que 
couber, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.11. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão  pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,  
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 
seus anexos. 

4. DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). Ou 
através do e-mail constante do preâmbulo do edital. 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de 
sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema. 

4.4 Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da 
sessão. 

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
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5.1 A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 

5.3.1.1 A identificação não intencional, como, por exemplo, indicação de marca 
exclusiva, ou propriedades do documento digital, não será motivo de 
desclassificação do licitante. 

5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 
de  inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo 
mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os 
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema. 

6.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da licitante. 

6.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.5.1 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios 
de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5.2 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 
fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.5.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
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6.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à 
Administração qualquer alteração. 

6.6.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá́ excluir o lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

6.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 

6.8 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0,25%. 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Essa licitação contem itens exclusivos e com reserva de cota de até 25% para 
microempresas - ME e empresas de pequeno porte – EPP, inclusive microempreendor 
individual - MEI, conforme exigência da lei complementar Nº 123/2006 E LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014. 

7.1.1. Cota Exclusiva – no valor de até R$ 80.000,00, exclusiva para as empresas 
enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, 
inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos da Lei Complementar 
n.º 147/2014. 

7.1.2. Cota Reservada – as empresas enquadradas como Microempresa – ME e 
Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – 
MEI, nos termos da Lei Complementar n.º 147/2014; 

7.1.3. Cota Principal – os interessados que atendam aos requisitos do edital;Vale 
destacar que nas licitações para a aquisição de materiais da área hospitalar e 
medicamentos, nas últimas licitações realizadas não houve participação de 
nenhuma empresa sediada localmente e regionalmente, e se destacam como 
vencedores dos itens, na sua grande maioria, as grandes distribuidoras e 
fabricantes; 

7.1.4. SE A MESMA EMPRESA VENCER A COTA RESERVADA E A COTA 
PRINCIPAL, A CONTRATAÇÃO DEVERÁ OCORRER PELO MENOR 
PREÇO OFERTADO PELA EMPRESA; 

7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 
condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 
lances na cota principal nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de 
preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por 
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alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por 
cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.3.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a 
apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor 
classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora 
do certame; 

7.3.1.2 Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite 
fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 
considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 
apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 
nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante 
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 
acordo com o Modelo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de 
campo próprio do sistema. 

10.1.1 O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo. 

10.1.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
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10.1.4 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste edital. 

10.1.5 Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a 
apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham 
informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou 
equipamentos ofertados. 

10.1.6 A proposta será desclassificada quando: 

10.1.6.1. contiver vícios insanáveis;  
10.1.6.2. não atender às especificações técnicas solicitadas no edital;  
10.1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação; 
10.1.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e  
10.1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 
10.1.6.6. A Administração Pública poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja 
demonstrada, conforme disposto na alínea “d” acima. 

10.1.7 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, 
que não poderá ser superior ao valor máximo estipulado para cada item.  

10.1.8 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 

10.1.9 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022. 

10.1.10 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 
assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da 
viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 
da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

10.2. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

10.2.1. Preço unitário do item, com até quatro casas decimais após á vírgula; 

10.2.2. Não é obrigatório o anexo da proposta inicial em PDF no sistema eletrônico 

10.3. A proposta de preços final deverá ser encaminhada em PDF em campo próprio no 
sistema eletrônico no portal www.comprasnet.gov.br, no máximo (02) duas horas a 
contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 
formal de prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo, devendo conter: 

10.3.1. Preço unitário e total do(s) item(ns) e grupos(s), com até duas casas decimais após 
á vírgula; 
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10.3.2. Marca do produto ofertado; 
10.3.3. Conter as condições de pagamento em conformidade com o Edital, sendo que a 

não especificação significa que a licitante concorda com os termos do edital;  
10.3.4. Prazo de validade da proposta: 60 dias, sendo que a não especificação significa 

que a licitante concorda com os termos do edital; 
10.3.5. E-mail cadastrado para assinatura da ata de registrto de preços, conforme 

anexo II e instruções para cadastro. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento 

11.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, poderá 
ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

11.2.1 Os documentos exigidos que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da 
consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação 

11.3 A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de 
habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF. 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a 
consolidação) em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por 
ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

11.3.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

11.3.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país; 

11.3.1.4 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.3.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

11.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

11.3.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

11.3.2.3 Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 
02/10/2014. 
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11.3.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.3.2.5 Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
trabalhistas instituídos por lei. 

11.3.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.2.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, 
expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.2.3.1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da empresa participante, 
compatível com o objeto da licitação; no que couber, exceto para gás 
de cozinha. 

a) Ficará a cargo do proponente provar que sua atividade está 
isenta da licença da Vigilância Sanitária 

11.2.3.2. Documento comprobatório emitido pela ANP – AGÊNCIA NACIONAL 
DE PETRÓLEO - lhe autorizando a realizar a revenda de GLP; (para 
os itens que se tratarem de gás GLP). 

11.2.3.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação através da 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da 
presente licitação; 

11.2.3.4. Havendo dúvidas quanto a regularidade ou inconsistências dos 
atestados, o Pregoeiro realizará diligência para verificação destes, ou 
exigir outros documentos para comprovação (Contrato de 
Fornecimento e/ou Nota Fiscal). 

11.3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.4.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial 
competente da sede da licitante; quando não mencionar a data de 
validade, na mesma será considerada com validade de 12 (doze) 
meses; 

11.3.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
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09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação 

11.4 PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS: 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11 é de, no máximo (02) 
duas horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedido pelo Pregoeiro, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.5 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de 
abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos. 

11.5.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado; 

11.6 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

11.7 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.7.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.7.3 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos 
gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 
obtidos como meio legal de prova. 

11.8 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

11.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
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11.8.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 
da que melhor atenda a este edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

13. DO RECURSO 

13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo mínimo de 10 (dez) minutos do término do julgamento 
das propostas, e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma Compras.gov.br 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, 
as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis. 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 
logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das 
razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

13.2.2 O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 

13.2.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para 
julgamento do recurso. 

13.3 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente. 
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15. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Após homologado o resultado deste Pregão, o MUNICÍPIO convocará a(s) licitante(s) 
vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

15.1.1 Para proceder a assinatura eletrônica do contrato/da Ata, o responsável, pela 
assinatura da Ata, deverá estar cadastrado no sistema (SID), do município de 
Foz do Iguaçu, para habilitação da assinatura eletrônica, amparado pelo 
decreto nº 28.900/2021-PMFI - Link para cadastro: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 

15.1.2 O Município enviará a Ata para assinatura da licitante no e-mail previamente 
cadastrado pela empresa, no link acima descrito, que deverá devolvê-lo assinado 
no prazo máximo de 3 dias, sendo responsabilidade do licitante o seu cadastro 
nos sistemas indicados. 

15.1.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não não assinar 
o contrato, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções 
previstas neste edital e seus anexos; 

15.1.4 Quando comprovada a hipótese acima o Município poderá convocar o próximo 
fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida à ordem de classificação do 
certame, na forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo para aplicação de penalidades; 

15.1. A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 
durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata 
em forma de anexo (ata da sessão pública da licitação), observando-se a sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, se 
houver. 

15.2. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e 
em seus anexos, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo. 

15.3. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após a sua assinatura pelas partes e publicação do extrato no DIOM. 

15.4.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida. 

15.5. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 meses, 
contado do primeiro dia útil subsequente à data de assinatura da ata pela licitante 
vencedora. 

15.6. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 
(doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

15.7. O Município de Foz do Iguaçu/PR é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços dele decorrente. 
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15.7.1  Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) 
desta licitação. 

15.8. A Secretaria Municipal da Educação do Município de Foz do Iguaçu/PR será a unidade 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da 
vantajosidade dos preços registrados. 

16. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

16.1. Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas Decreto 
Municipal nº 32.398, de 28 de março de 2024. 

16.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

16.3. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) 
meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC no ano da prorrogação do ajuste, ou por outro indicador 
que venha a substituí-lo. 

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

17.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 
seguintes hipóteses: 

a) A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 

b) Por iniciativa do MUNICÍPIO, quando: 

17.1.b.1. O fornecedor:  

17.1.b.1.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

17.1.b.1.2. Perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório; 

17.1.b.1.3. Deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

17.1.b.1.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos e as respectivas notas de 
empenho decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

17.1.b.1.5. Sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e 
contratar com o MUNICÍPIO, em especial nas hipóteses 
previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 

17.1.b.2. Configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e 
justificadas; 

17.1.b.3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos 
dela decorrentes. 
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c) Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e após 
garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente 
cabíveis, o MUNICÍPIO formalizará o cancelamento do registro correspondente e 
informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a nova ordem de registro. 

17.2. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

20.2.1 Por extinção da totalidade do seu objeto; e 

20.2.2 Quando não restarem fornecedores registrados. 

18. DOS ACRÉSCIMOS 

18.1. É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro  
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

18.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 
hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da Ata 
de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro 
de preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme disposto nos. 
artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a) A extinção do contrato poderá ser: 

19.1.a.1. determinada por ato unilateral e escrito do municipio, exceto no 
caso de         descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes ; ou 

c) determinada por decisão judicial. 

19.2. A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e  
fundamentada da autoridade competente do Município de Foz do Iguaçu PR. 

19.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município de Foz do 
Iguaçu promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes 
da Ata de Registro de Preços e/ou contrato. 

20.2. O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 
representá-lo sempre que for necessário. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dia após a entrega, mediante apresentação de nota 
fiscal, devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do 
pagamento, cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital; 

21.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

21.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo 
geral na sede da contratante; 

21.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal 
nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal 
(Protocolo ICMS 42/2009). 

22. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) Não celebrar o contrato/ata de RP ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

22.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

22.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

22.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 

22.2.4. Multa: 

22.2.4.1 Moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) 
calculada sobre o total devido, por dia de atraso na prestação do 
serviço, sendo que a partir do 11° (décmo primeiro) dia de atraso, 
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este será considerado como inexecução total do Contrato, incidindo 
sanções específicas; 

22.2.4.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, configurando inexecução parcial do contrato; 

22.2.4.3 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

22.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na legislação. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo 
administrativo, levará em consideração: 

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.3.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

22.3.5. O caráter educativo da pena. 

22.4. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, 
apurados durante o processo administrativo de penalização; 

22.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras; 

22.6. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas ela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências; 

22.7. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os 
danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os 
prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 
do Código Civil Brasileiro; 

22.8. Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá 
prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis; 

22.9. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
serviço advier de caso fortuito ou de força maior. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

23.2. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico ao dirlei.dcs@gmail.com  

23.3. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação; 
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26.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

23.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil 
anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico dirlei.dcs@gmail.com 

23.5.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

23.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br para acompanhamento dos interessados; 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.2. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 
irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 
licitante. 

24.3. Os atos normativos do Município de Foz do Iguaçu/PR referenciados neste edital podem 
ser consultados no sítio eletrônico https://www5.pmfi.pr.gov.br/ 

24.4. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo 
meio legal de prova os documentos obtidos; 

24.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação; 

24.6. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

24.7. A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br, e está sendo adotado a Instrução Normativa 
SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 no tocante à disciplina da fase 
preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos 
atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de 
falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do 
certame; 

24.8. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 
decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - 
SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam ao 
Município de Foz do Iguaçu/PR, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, 
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo 
correspondente ao certame; 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.

ID.: 20/69



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

25. DO FORO 

25.2. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 
possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Foz do 
Iguaçu/PR, com exclusão de qualquer outro. 

Datado e assinado digitalmente 

 

Eliane Dávila Sávio 
Secretária Municipal da Administração 

 

Maria Justina da Silva 
Secretária Municipal da Educação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS- Seleção de propostas para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, GÁS DE COZINHA, 
EMBALAGENS, ETIQUETAS E HIPOCLORITO DE SÓDIO, destinados a Alimentação 
Escolar nas Escolas Municipais, Centros de Educação Infantil, Entidades Filantrópicas e 
Centros Escola Bairro atendidos pela Secretaria Municipal da Educação, no período de 
12 (doze) meses, de acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos. 

ITEM CATMAT QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VLR MÁX. 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

ITENS 01 a 52 - Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00  

1 446537 200 UND 

Creme de leite sem lactose UHT – 
Embalagem de 200g, homegeneizado, 17% de 
gordura, consistência firme, sabor suave, 
pasteurizado. Embalagem: tetra pak, sendo 
esta: limpa, não amassada e não estufada. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA. Validade mínima a 
contar da data de entrega: 6 meses. 

3,35 670,00 

2 334296 600 Caixa 

Suco de fruta – 100% fruta, caixa Tetra Pack 
de 200 ml nos sabores laranja, maça, uva. 
Sem adição de açúcar. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

2,96 1.776,00 

3 463873 500 Pacote 

Canela em ramas – Embalada em pacotes de 
08 gramas. Ramas íntegras, isento de mofo e 
sujidades, cor e dor característico. Embalagem 
integra resistente, conter procedência, 
identificação, data de validade. validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

4,55 2.275,00 

4 482917 600 Pacote 

Biscoito de polvilho – Embalagem mínima 
de 100 gramas. A base de polvilho, óleo, sal e 
ovos.A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 03 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

5,02 3.012,00 

5 603269 1.000 Pacote 

Açúcar Cristal – Em pacotes de 1 kg. 
Embalagens de polietileno, atóxica resistente. 
Produto processado da cana de açúcar. Não 
devendo estar empedrado e úmido. Ausência 
de sujidades, partículas metálicas, bolor, 
parasitos e larvas. Validade 12 meses. A 
embalagem deverá conter os dados de 

3,92 3.920,00 
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identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, peso, data de 
validade. 

6 464883 500 Pacote 
Uva passa - Escura, sem semente. 
Embalagem mínima de 100 gramas. 7,89 3.945,00 

7 278924 500 Pacote 

Cookies sem adição de açúcar – Embalado 
em pacotes de no mínimo 80 gramas. Sabores 
variados. O rótulo deverá conter data de 
fabricação, validade, lote, informações 
nutricionais, isento de glúten e registros nos 
órgãos competentes. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

8,79 4.395,00 

8 467050 800 Pacote 

Amido de Milho – Pacotes de 500 gramas. 
Sob a forma de pó, deverá produzir ligeira 
crepitação quando comprimido entre os dedos, 
não podendo estar úmido, fermentado ou 
rançoso. Embalagem de polietileno atóxico 
resistente. Validade 12 meses. A embalagem 
deverá conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. 

6,52 5.216,00 

9 478564 1.000 Pacote 

Biscoito de arroz integral – Não deverá 
conter glúten. Embalagem mínima de 80 
gramas, embalagem em porção individual. A 
embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

5,95 5.950,00 

10 463904 5.000 Pacote 

Louro em folhas – Pacotes de 5 gramas. A 
rotulagem deve conter nome e/ou marca, 
procedência, ingredientes, data de fabricação, 
data de validade, lote e informações 
nutricionais. Prazo de validade 06 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

1,65 8.250,00 

11 612767 2.500 Tiras 
Copos descartáveis - para água de 180 ml, 
tiras com 100 unidades. 4,12 10.300,00 

12 446021 500 Pacote 

Leite sem lactose em pó – Em pó, 
embalagem de 400 gramas. No rótulo deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais e isento 
de glúten e lactose, número de lote, data de 
validade. Prazo de validade 06 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

21,30 10.650,00 

13 217096 8.000 Frasco 

Vinagre de álcool - Frascos de plástico 
resistente de 750 ml. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

1,49 11.920,00 
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14 297483 600 UND 

Alimento composto com proteína isolada 
do leite de soja – Fórmula em pó. Composto 
de proteína isolada de soja isento de lactose e 
glúten, instantâneo com boa palatabilidade. Na 
embalagem devem constar os ingredientes, 
datas de fabricação e validade e número do 
lote. Lata de 300 gramas. Prazo de validade 
06 meses a contar a partir da data de entrega. 
Registro no Ministério da Saúde. 

20,26 12.156,00 

15 447821 1.200 Pacote 

Mix de farinha sem glúten – Embalagem de 
1kg. Não deverá conter glúten. Ingredientes: 
farinha de arroz, fécula de mandioca, fécula de 
batata e goma xantana. O rótulo deverá conter 
data de fabricação, validade, informações 
nutricionais e isento de glúten.  Registro nos 
órgãos competentes. Validade mínima 06 
meses. 

10,36 12.432,00 

16 256089 4.000 Caixa 

Chá de Camomila - Caixas contendo 15 
saquinhos com no mínimo 15g. Validade 
mínima 6 meses. A embalagem deverá conter 
os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data 
de validade. 

3,22 12.880,00 

17 369676 800 UND 

Etiquetas adesivas – Brancas. Cada etiqueta 
deverá ter aproximadamente 4cmx6cm. Em 
rolo com 500 unidades. Papel Couche. 
Adesivo primeira qualidade. 

16,25 13.000,00 

18 401735 4.000 Caixa 

Chá de Erva Doce - Caixas contendo 15 
saquinhos com no mínimo 15g. Validade 
mínima 06 meses. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. 

3,46 13.840,00 

19 310507 4.000 UND 

Hipoclorito de sódio - Desinfetante para 
hortifrutícolas, à base de hipoclorito de sódio, 
com 2,0 a 2,5% de cloro ativo estabilizado 
para desinfecção de frutas, legumes e 
verduras. Deverá estar disposto em 
embalagemde polietileno com 1000 ml  e 
conter todas as informações necessárias no 
rótulo como modo de usar, data de fabricação 
e validade, composição química, advertências 
e registro no MS.Validade mínima de 06 
meses na data de entrega do produto. 

3,54 14.160,00 

20 430169 400 Pacote 

Embalagem plástica – Bobina de saco 
plástico picotada para uso em freezer, 
transparente. Capacidade de 5kg. Dimensões: 
30X40 cm. Com 500 unidades. 

35,72 14.288,00 

21 480340 4.000 Pacote 

Macarrão de Arroz – pct de 500 gramas. Não 
conter glúten e ovos. Embalagens íntegras e 
resistentes. O rótulo deverá conter data de 
fabricação, validade, informações nutricionais 
e isento de glúten.  Registro nos órgãos 
competentes. Validade mínima 06 meses. 

4,22 16.880,00 
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22 467078 5.000 Pacote 

Macarrão Padre Nosso - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500 
gramas, As embalagens deverão ser 
uniformes quanto ao tipo e ao peso, ser 
íntegras, atóxicas e resistentes. Na 
embalagem deverá conter dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 meses. 

3,49 17.450,00 

23 460842 1.000 UND 

Bebida de arroz/amêndoa, tipo leite vegetal 
– Pronta para o consumo. Características: cor, 
odor, sabor e textura característica. O produto 
deve estar de acordo com a NTA 02 e 83 
(Decreto 12.846/78) e Portaria nº 29 de 13 de 
janeiro de 1998, ANVISA. Embalagem 
primária: caixa tetra pack longa vida, atóxica e 
resistente contendo 1 litro. Rotulado de acordo 
com a legislação vigente. Na data da entrega 
o produto deve dispor de no mínimo 06 meses 
de validade. 

17,45 17.450,00 

24 459586 2.000 UND 

Fermento Químico - Em pó. Embalados em 
pote ou lata, pesando 250 gramas. O rótulo 
deverá conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

8,99 17.980,00 

25 236613 6.000 Caixa 

Chá Mate – Tostado, sabor natural. 
Ingredientes folhas e talos da erva mate (Ilex 
paraguariensis) Embalado em caixas de 250 
g. A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Prazo de validade 06 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

3,25 19.500,00 

26 326330 2.500 Pacote 

Trigo para Kibe – Pacotes de 500 g. Grãos 
limpos de boa qualidade processados. Isento 
de substancias estranhas. A embalagem 
deverá ser integra conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote e data de 
validade. validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

7,96 19.900,00 

27 461028 2.500 UND 

Alimento a base de soja (leite de soja) - 
deve ter como principal ingrediente o extrato 
de soja, 0% lactose e 0% colesterol e fonte de 
proteína, enriquecido com vitaminas e 
minerais, embalagem de tetrapack de 1 litro. 
Na embalagem devem constar os 
ingredientes, datas de fabricação e validade e 
número do lote. validade 06 meses a contar a 
partir da data de entrega. 

8,22 20.550,00 
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28 225699 3.000 Pacote 

Coco ralado desidratado - pacote com 100 
gramas. Ingredientes: polpa de coco ralado 
parcialmente desengordurado, desidratado. 
Não deverá ter açúcar adicionado. 
Produzido a partir de matéria-prima sã e limpa, 
livre de matéria terrosa, parasitas, detritos 
animais e vegetais. Cor, cheiro e sabor 
próprios, grânulos soltos, secos e brancos. 
Embalagem: filme de poliéster metalizado com 
polietileno. Reposição do produto: no caso de 
alteração do mesmo antes do vencimento do 
prazo de validade e embalagens danificadas. 
Amostra: apresentar amostra mínima de 
quatrocentos gramas, avaliação de qualidades 
organolépticas e de embalagem. 

6,99 20.970,00 

29 218083 4.000 Pacote 

Orégano – desidratado em pacotes de 100 gr. 
Isento de mofo e substâncias estranhas ao 
produto, cor e dor característico. Embalagem 
íntegra, resistente, conter procedência, 
identificação, informação nutricional, data de 
validade. Prazo de validade 06 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

6,12 24.480,00 

30 463691 2.200 UND 

Óleo de girassol - refinado tipo 1. Embalado 
em garrafas PET de 900 ml. As embalagens 
deverão ser integras, isentas de ruptura ou 
amassadas. A embalagem deverá conter os 
dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data 
de validade. Prazo de validade 06 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

12,32 27.104,00 

31 460842 6.000 UND 

Leite longa vida zero lactose - UHT, 
embalado em caixas tetrapack de 1 litro. 
Embalagens íntegras. No rótulo deverá conter 
os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais e isento de glúten e 
lactose, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

4,75 28.500,00 

32 459084 2.600 Pacote 

Sagu - Classe granulado, tipo 1 pacotes de 
500 g . Embalado em embalagem de 
polietileno atóxico resistente. Na embalagem 
deverá conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, peso, data de validade. validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

12,59 32.734,00 

33 461092 20.000 Pacote 

Sal – para cozinha, comum, refinado, iodado. 
Cristais de granulação uniforme, não 
empedrado, cor branco. Pacotes de 1 kg. 
Embalagens de polietileno resistente atóxico, 
devendo conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, peso, data de validade. Prazo de 
validade 06 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

1,70 34.000,00 
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34 465545 2.000 Pacote 
Pão sem glúten – Pão de forma branco sem 
glúten, sem lactose, em embalagem mínima 
de 175 gramas. 

17,08 34.160,00 

35 481086 5.000 Pacote 

Polvilho Azedo – em pacote de 500gr, 
produto amiláceo extraído da mandioca que 
sofreu processo de fermentação, deve ser 
fabricado a partir de matéria prima sã e limpa, 
isenta de matérias terrosas e parasitas. Sob a 
forma de pó deve produzir ligeira crepitação 
quando comprimido entre os dedos. - deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses. 

7,76 38.800,00 

36 463595 3.000 Pacote 

Café - Torrado, moído, embalado a vácuo em 
pacotes de 500 gramas, com selo de pureza 
ABIC. A embalagem deverá conter os dados 
de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

12,94 38.820,00 

37 462474 5.000 Pacote 

Polvilho Doce – em pacote de 500gr, produto 
amiláceo extraído da mandioca que sofreu 
processo de fermentação, deve ser fabricada 
a partir de matéria prima sã e limpa, isenta de 
matérias terrosas e parasitas. Sob a forma de 
pó deve produzir ligeira crepitação quando 
comprimido entre os dedos. - deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses. 

7,85 39.250,00 

38 459015 6.000 Pacote 

Farinha de Milho - Tipo Biju, classe amarela. 
Pacotes de 1 kg . Embalagem de polietileno 
atóxico íntegra e resistente. A embalagem 
deverá conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

6,78 40.680,00 

39 329446 6.000 Pacote 

Farinha de Mandioca - Torrada, especial, tipo 
1. Pacotes de 1 kg. A embalagem deverá ser 
íntegra, resistente, conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

6,86 41.160,00 

40 463857 5.000 Pacote 

Açafrão - da terra em pó, para coloração de 
alimentos, de primeira qualidade, isentos de 
aditivos ou substâncias estranhas ao produto 
que sejam impróprias para consumo ou que 
alterem suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas), em embalagem de 
100 gramas, inspecionadas pelo ministério da 
agricultura. Ausência de sujidades, partículas 
metálicas, bolor, parasitos e larvas. Validade 
12 meses. A embalagem deverá conter os 
dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
peso, data de validade. 

8,33 41.650,00 
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41 459680 18.000 Sachê 

Extrato de Tomate – saches 300 g. Tipo 
concentrado, a base de tomate, açúcar, e sal. 
Cor característica vermelha, odor e sabor 
próprio, isento de fermentação. As 
embalagens deverão estar íntegras, uniformes 
quanto ao tipo e peso, conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

2,42 43.560,00 

42 480294 5.000 Pacote 

Cookies sem glúten – Embalado em pacotes 
de no mínimo 60 gramas. Sabores variados. O 
rótulo deverá conter data de fabricação, 
validade, lote, informações nutricionais, isento 
de glúten e registros nos órgãos competentes 
e que não contenha glúten. Prazo de validade 
06 meses a contar a partir da data de entrega. 

9,75 48.750,00 

43 459637 4.000 UND 

Leite em pó integral - 100% de origem 
animal, instantâneo, enriquecido com vitamina 
A e D, com embalagem primária em papel 
aluminizado, em pacotes de 400 gramas, 
validade mínima 08 (oito) meses; a partir da 
data de entrega. Composição química na 
embalagem. 

12,29 49.160,00 

44 226326 7.000 Pacote 

Colorau – Colorífico em pó, Pacotes de 500g 
Constituído de matéria prima de boa 
qualidade, apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor característico do produto, contendo no 
máximo 10% de sal, e registro de acordo com 
as normas vigentes.  Embalagem de 
polietileno transparente, resistente, atóxica. A 
rotulagem deve conter nome e/ou marca, 
procedência, ingredientes, data de fabricação, 
data de validade, lote e informações 
nutricionais. Prazo de validade 06 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

7,12 49.840,00 

45 460502 5.000 Pacote 

Aveia em flocos médios - isenta de mofo, 
livre de parasitas e substâncias nocivas. 
Embalados em pacotes de 500 gramas, 
atóxica, resistente e hermeticamente vedada. 
A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

10,23 51.150,00 

46 458993 8.000 Pacote 

Macarrão Parafuso tipo grano duro - de 
sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido 
fólico, corantes naturais urucum e cúrcuma. 
Pacotes de 500 g. As embalagens deverão ser 
uniformes quanto os tipo e ao peso, ser 
íntegras e resistentes, atóxicas. Na 
embalagem deverá conter dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 

6,45 51.600,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 (doze) 
meses. 

47 458986 12.000 Pacote 

Macarrão Conchinha - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500g, 
As embalagens deverão ser uniformes quanto 
aos tipos e ao peso, ser íntegras, atóxicos e 
resistentes. Na embalagem deverá conter 
dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, peso, número de 
lote, data de validade. Pós-cocção o macarrão 
não deverá apresentar textura ou consistência 
de empapamento. Validade mínima 12 (doze) 
meses. 

4,39 52.680,00 

48 461696 8.000 Pacote 

Chocolate em pó – Com no mínimo 32% de 
cacau em sua composição. Embalagem de 
200 gramas. A rotulagem deve conter nome 
e/ou marca, procedência, ingredientes, data 
de fabricação, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

7,22 57.760,00 

49 460263 4.000 Pacote 

Farinha de Trigo Branca, de Primeira ou 
Especial.  Pacotes de 5 kg. A embalagem 
deverá ser íntegra, conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Produto obtido a partir do cereal limpo, 
desgerminado, com uma extração máxima de 
20% e com teor máximo de cinzas de 0,385%. 
Prazo de validade 03 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

14,60 58.400,00 

50 615267 5.000 UND 
Salsinha desidratada - Embalagem mínima 
de 100 gramas. 12,23 61.150,00 

51 459016 18.000 kg 

Fubá de Milho Amarelo - Tipo 1, pacotes de 
1kg,  com adição de ferro, ácido fólico e 
vitamina B. Isento de glúten. Embalagem de 
polietileno atóxico resistente. No rótulo deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais e isento 
de glúten, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

3,89 70.020,00 

52 461652 800 Carga 

Gás de Cozinha P13 – Composição básica 
propano e butano, altamente tóxico e 
inflamável, tipo a granel comercial 
acondicionado em botijão. Suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria nº 47, 
de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 da ABNT. 

100,00 80.000,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.

ID.: 29/69



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

(sem vasilhame). 

ITENS 53 a 71 - Cota Reservada – correspondente a no máximo 25% das quantidades totais do objeto, 
destinado à participação de ME, EPP e MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal; 
Limitado ao valor de R$ 80.000,00; devido ao sistema Compras.gov permitir a formação de itens de 
cotas exclusivas somente até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

53 462122 4.500 Pacote 

Milho para pipoca - apresentando grãos 
sãos, limpos e acondicionados em pacotes de 
500 gramas, tipo 1. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

4,56 20.520,00 

54 463989 1.250 Pacote 

Açúcar Cristal – Em pacotes de 5 kg. 
Embalagens de polietileno, atóxica resistente. 
Produto processado da cana de açúcar. Não 
devendo estar empedrado e úmido. Ausência 
de sujidades, partículas metálicas, bolor, 
parasitos e larvas. Validade 12 meses. A 
embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, peso, data de 
validade. 

17,13 21.412,50 

55 402921 1.000 UND 

Água mineral garrafão de 20 litros - sem 
gás. O garrafão deverá ser retornável e estar 
limpo sem rachadura em sua superfície; a 
tampa deve estar protegida por um lacre; 
haver identificação da marca da água em cada 
garrafão, bem como informações sobre data 
de validade, fabricação do recipiente, 
características físico-químicas, composição da 
água e fonte. 

23,67 23.670,00 

56 458993 7.500 Pacote 

Macarrão Parafuso - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500 g. 
As embalagens deverão ser uniformes quanto 
os tipo e ao peso, ser íntegras e resistentes, 
atóxicas. Na embalagem deverá conter dados 
de identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 (doze) 
meses. 

3,31 24.825,00 

57 480873 300 Lata 

Fórmula Infantil – para lactentes a partir de 
6 meses – Fórmula infantil de láctea de 
seguimento para lactentes a partir do 6º mês 
de vida. Com soro do leite, caseína, 
maltodextrose, óleos vegetais, gordura láctea. 
Lata de 800 gramas, deverá conter os dados 
de identificação e procedência, informações 

83,23 24.969,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

58 315747 2.000 UND 

Suco de Uva Integral: Composto líquido 
extraído da fruta, na concentração natural, 
com qualidade do liquido obtido da fruta 
madura e saudável, sem diluição, sem diluição 
de açúcar e sem adição de água ou sólidos 
solúveis por processamento tecnológico 
adequado e submetido a tratamento que 
assegure sua apresentação e conservação, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios. 
Deverá estar isento de parasitas, leveduras e 
outras substâncias que indiquem manipulação 
defeituosa do produto. Não poderá conter 
corantes de qualquer natureza. Embalagem de 
1,5 litros. Registro de inspeção nos órgãos 
competentes. 

13,43 26.860,00 

59 446538 2.000 UND 

Creme de leite UHT – Embalagem de no 
mínimo 1 kg, homegeneizado, 17% de 
gordura, consistência firme, sabor suave, 
pasteurizado. Embalagem: tetra pak, sendo 
esta: limpa, não amassada e não estufada, 
com no mínimo 1kg, A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. Validade 
mínima a contar da data de entrega: 6 meses. 

13,89 27.780,00 

60 464574 2.500 Pacote 

Lentilha seca – Tipo I, pacotes de no mínimo 
500 gramas. Constituído de no mínimo 95% 
de grãos inteiros e íntegros de cor 
característica, maduros, limpos e secos, de 
produção ultima safra. Isento de detritos, 
matéria terrosa, parasita, grãos avariados, 
germinados, carunchados, danificados por 
insetos, manchados, enrugados e isentos de 
matérias estranhas como grãos ou outras 
sementes de outras espécies. No momento da 
entrega o produto deverá dispor de no mínimo 
06 meses de validade. 

11,44 28.600,00 

61 458989 10.000 Pacote 

Macarrão PENNE - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500 g. 
As embalagens deverão ser uniformes quanto 
os tipo e ao peso, ser íntegras , resistentes, 
atóxicas. Na embalagem deverá conter dados 
de identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 meses. 

3,08 30.800,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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62 463532 2.000 Pacote 

Cacau em pó – 100% cacau. Embalagem de 
200 gramas. A rotulagem deve conter nome 
e/ou marca, procedência, ingredientes, data 
de fabricação, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

16,19 32.380,00 

63 458988 7.500 Pacote 

Macarrão Integral Parafuso - de sêmola de 
trigo enriquecido com ferro e ácido fólico, 
corantes naturais urucum e cúrcuma. Pacotes 
de 500 g. As embalagens deverão ser 
uniformes quanto os tipo e ao peso, ser 
íntegras e resistentes, atóxicas. Na 
embalagem deverá conter dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 meses. 

5,22 39.150,00 

64 463692 8.500 Frasco 

Óleo de Soja - Vegetal, refinado, tipo 1. 
Embalados em garrafas PET de 900 ml. As 
embalagens deverão ser integras, isentas de 
ruptura ou amassadas. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

4,99 42.415,00 

65 464553 5.500 Pacote 

Feijão Carioca – Tipo 1, Pacotes de 1 kg. 
Isento de grãos partidos ou mofados e 
sujidades. Embalagem resistente, íntegra e 
atóxica. No rótulo deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, classificação, 
peso, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

7,72 42.460,00 

66 459071 5.000 Kg 

Canjiquinha de Milho - Amarelo, tipo 1. 
Pacotes de 1 kg. Isento de glúten. Embalagem 
de polietileno resistente atóxico. Validade 
mínima 6 meses. A embalagem deverá conter 
os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data 
de validade. 

8,62 43.100,00 

67 472894 7.500 Pacote 

Feijão Preto - Tipo 1, Pacotes de 1 kg. Isento 
de grãos partidos ou mofados e sujidades. 
Embalagem resistente, íntegra, atóxica. No 
rótulo deverá conter os dados de identificação 
e procedência, informações nutricionais, 
número de lote, classificação, peso, data de 
validade. Prazo de validade 06 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

8,26 61.950,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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68 458910 3.000 Pacote 

Arroz Parboilizado - Longo, fino tipo 1, 
constituído de grãos inteiros, isento de 
sujidades e materiais estranhos. Embalados 
em pacotes de 5 kg. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Ausência de larvas, 
parasitos vivos, mofo e fermentação. validade 
06 meses a contar a partir da data de entrega. 

25,60 76.800,00 

69 315459 1.850 Pacote 
Embalagem plástica - polietileno para 
amostra de alimentos com no mínimo 10x15 
cm, zipado. Pacotes com 100 unidades. 

43,00 79.550,00 

70 474371 2.700 Pacote 

Arroz Branco - Longo, fino tipo 1, constituído 
de grãos inteiros,sãos, secos, isento de 
sujidades e materiais estranhos. Embalados 
em pacotes de 5 kg. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Ausência de larvas, 
parasitos vivos, mofo e fermentação. validade 
06 meses a contar a partir da data de entrega. 

28,93 78.111,00 

71 461652 170 Carga 

Gás de Cozinha P 45 - Composição básica 
propano e butano, altamente tóxico e 
inflamável, tipo a granel comercial em cilindro. 
Suas condições deverão estar de acordo com 
a portaria nº 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-
14024 da ABNT. (sem vasilhame). 

453,33 77.066,10 

 ITENS 72 a 90 - Cota Principal – correspondente a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das 
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos 
deste edital; 

72 462122 13.500 Pacote 

Milho para pipoca - apresentando grãos 
sãos, limpos e acondicionados em pacotes de 
500 gramas, tipo 1. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

4,56 61.560,00 

73 463989 3.750 Pacote 

Açúcar Cristal – Em pacotes de 5 kg. 
Embalagens de polietileno, atóxica resistente. 
Produto processado da cana de açúcar. Não 
devendo estar empedrado e úmido. Ausência 
de sujidades, partículas metálicas, bolor, 
parasitos e larvas. Validade 12 meses. A 
embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, peso, data de 
validade. 

17,13 64.237,50 

74 402921 3.000 UND 

Água mineral garrafão de 20 litros - sem 
gás. O garrafão deverá ser retornável e estar 
limpo sem rachadura em sua superfície; a 
tampa deve estar protegida por um lacre; 
haver identificação da marca da água em cada 
garrafão, bem como informações sobre data 
de validade, fabricação do recipiente, 

23,67 71.010,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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características físico-químicas, composição da 
água e fonte. 

75 458993 22.500 Pacote 

Macarrão Parafuso - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500 g. 
As embalagens deverão ser uniformes quanto 
os tipo e ao peso, ser íntegras e resistentes, 
atóxicas. Na embalagem deverá conter dados 
de identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 (doze) 
meses. 

3,31 74.475,00 

76 480873 900 Lata 

Fórmula Infantil – para lactentes a partir de 
6 meses – Fórmula infantil de láctea de 
seguimento para lactentes a partir do 6º mês 
de vida. Com soro do leite, caseína, 
maltodextrose, óleos vegetais, gordura láctea. 
Lata de 800 gramas, deverá conter os dados 
de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Prazo de validade 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

83,23 74.907,00 

77 315747 6.000 UND 

Suco de Uva Integral: Composto líquido 
extraído da fruta, na concentração natural, 
com qualidade do liquido obtido da fruta 
madura e saudável, sem diluição, sem diluição 
de açúcar e sem adição de água ou sólidos 
solúveis por processamento tecnológico 
adequado e submetido a tratamento que 
assegure sua apresentação e conservação, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios. 
Deverá estar isento de parasitas, leveduras e 
outras substâncias que indiquem manipulação 
defeituosa do produto. Não poderá conter 
corantes de qualquer natureza. Embalagem de 
1,5 litros. Registro de inspeção nos órgãos 
competentes. 

13,43 80.580,00 

78 446538 6.000 UND 

Creme de leite UHT – Embalagem de no 
mínimo 1 kg, homegeneizado, 17% de 
gordura, consistência firme, sabor suave, 
pasteurizado. Embalagem: tetra pak, sendo 
esta: limpa, não amassada e não estufada, 
com no mínimo 1kg, A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. Validade 
mínima a contar da data de entrega: 6 meses. 

13,89 83.340,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.
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79 464574 7.500 Pacote 

Lentilha seca – Tipo I, pacotes de no mínimo 
500 gramas. Constituído de no mínimo 95% 
de grãos inteiros e íntegros de cor 
característica, maduros, limpos e secos, de 
produção ultima safra. Isento de detritos, 
matéria terrosa, parasita, grãos avariados, 
germinados, carunchados, danificados por 
insetos, manchados, enrugados e isentos de 
matérias estranhas como grãos ou outras 
sementes de outras espécies. No momento da 
entrega o produto deverá dispor de no mínimo 
06 meses de validade. 

11,44 85.800,00 

80 458989 30.000 Pacote 

Macarrão PENNE - de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro e ácido fólico, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Pacotes de 500 g. 
As embalagens deverão ser uniformes quanto 
os tipo e ao peso, ser íntegras , resistentes, 
atóxicas. Na embalagem deverá conter dados 
de identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 ( doze) 
meses. 

3,08 92.400,00 

81 463532 6.000 Pacote 

Cacau em pó – 100% cacau. Embalagem de 
200 gramas. A rotulagem deve conter nome 
e/ou marca, procedência, ingredientes, data 
de fabricação, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

16,19 97.140,00 

82 458988 22.500 Pacote 

Macarrão Integral Parafuso - de sêmola de 
trigo enriquecido com ferro e ácido fólico, 
corantes naturais urucum e cúrcuma. Pacotes 
de 500 g. As embalagens deverão ser 
uniformes quanto os tipo e ao peso, ser 
íntegras e resistentes, atóxicas. Na 
embalagem deverá conter dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, peso, número de lote, data de 
validade. Pós-cocção o macarrão não deverá 
apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Validade mínima 12 meses. 

5,22 117.450,00 

83 463692 25.500 Frasco 

Óleo de Soja - Vegetal, refinado, tipo 1. 
Embalados em garrafas PET de 900 ml. As 
embalagens deverão ser integras, isentas de 
ruptura ou amassadas. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Prazo de validade 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

4,99 127.245,00 
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84 464553 16.500 Pacote 

Feijão Carioca – Tipo 1, Pacotes de 1 kg. 
Isento de grãos partidos ou mofados e 
sujidades. Embalagem resistente, íntegra e 
atóxica. No rótulo deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote,              
classificação, peso, data de validade. Prazo de 
validade 06 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

7,72 127.380,00 

85 459071 15.000 Kg 

Canjiquinha de Milho - Amarelo, tipo 1. 
Pacotes de 1 kg. Isento de glúten. Embalagem 
de polietileno resistente atóxico. Validade 
mínima 6 meses. A embalagem deverá conter 
os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data 
de validade. 

8,62 129.300,00 

86 472894 22.500 Pacote 

Feijão Preto - Tipo 1, Pacotes de 1 kg. Isento 
de grãos partidos ou mofados e sujidades. 
Embalagem resistente, íntegra, atóxica. No 
rótulo deverá conter os dados de identificação 
e procedência, informações nutricionais, 
número de lote, classificação, peso, data de 
validade. Prazo de validade 06 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

8,26 185.850,00 

87 458910 9.000 Pacote 

Arroz Parboilizado - Longo, fino tipo 1, 
constituído de grãos inteiros, isento de 
sujidades e materiais estranhos. Embalados 
em pacotes de 5 kg. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade. Ausência de larvas, 
parasitos vivos, mofo e fermentação. Prazo de 
validade 06 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

25,60 230.400,00 

88 315459 6.150 Pacote 
Embalagem plástica - polietileno para 
amostra de alimentos com no mínimo 10x15 
cm, zipado. Pacotes com 100 unidades. 

43,00 264.450,00 

89 474371 17.300 Pacote 

Arroz Branco - Longo, fino tipo 1, constituído 
de grãos inteiros,sãos, secos, isento de 
sujidades e materiais estranhos. em pacotes 
de 5 kg. A embalagem deverá conter os dados 
de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade. 
Ausência de larvas, parasitos vivos, mofo e 
fermentação. Prazo de validade 06 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

28,93 500.489,00 

90 461652 3.830 Carga 

Gás de Cozinha P 45 - Composição básica 
propano e butano, altamente tóxico e 
inflamável, tipo a granel comercial em cilindro. 
Suas condições deverão estar de acordo com 
a portaria nº 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-
14024 da ABNT. (sem vasilhame). 

453,33 1.736.253,90 
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1.2. SE A MESMA EMPRESA VENCER A COTA RESERVADA E A COTA 
PRINCIPAL, A CONTRATAÇÃO DEVERÁ OCORRER PELO MENOR PREÇO 
OFERTADO PELA EMPRESA; 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo.  

1.4. Tendo em vista a inexistência de regulamento municipal que verse acerca do 
enquadramento de bens nas categorias de qualidade comum ou de luxo, esta Secretaria 
Municipal da Educação informa que se utilizou dos parâmetros estabelecidos no Decreto 
federal n° 10.818/2021, cujo teor regulamenta o art. 20 da Lei 14.133/2021. 

1.5. Dito isso, estabelece o art 2º, inciso I, do Decreto n° 10.818/2021 que os bens são 
categorizados em bem de luxo (inciso I) e bem de qualidade comum (inciso II). 

1.6. Gêneros alimentícios são bens de qualidade comum, isto é, bens de consumo não 
duráveis com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda. 

1.7. Os produtos ora licitados cumprem diversos requisitos definidoresde um bem de 
consumo, dispostos no art. 2º, inciso III: são bens com durabilidade inferior a 2 (dois) 
anos (art. 2º, inciso III, alínea a); facilmente quebradiços ou deformáveis (alínea b); 
sujeitos à modificações químicas que alteram suas condições de uso no decorrer do 
tempo (alínea c) e adquiridos como matéria prima intermediária para geração de outro 
bem (alínea e). 

1.8. Dessa forma, os bens objeto desta contratação são caracterizados como de qualidade 
comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.9. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um ano), contados da formalização da Ata de 
Registro de Preços, admitida prorrogação por igual período, desde que comprovada a 
vantajosidade do preço, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

1.10. O instrumento firmado oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no cronograma de execução desta Secretaria 
Municipal da Educação, conforme planilha de planejamento anual anexa. Referido 
planejamento integrará o Plano de Contratações Anual 2025, atualmente em construção. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO CONSIDERADO O SEU CICLO DE VIDA 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 O procedimento resultará na formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 
validade de 12 (doze) meses, admitida prorrogação por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

4.2 Em caso de divergência entre imagem, CATMAT e especificações técnicas, 
prevalecem as informações textuais das especificações do Termo de Referência. 

4.3 O quantitativo apresentado trata-se de ESTIMATIVA, não obrigando a Administração 
Pública à aquisição total. 

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5 Não haverá exigência da prestação de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021,pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

• DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.6 Em conformidade ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria 
Geral da União – CGU/AGU observar-se-ão os seguintes critérios de 
sustentabilidade: 

4.6.1 Produtos de origem vegetal devem estar registrados no Cadastro Geral de 
Classificação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme 
disposições do link a seguir: <https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-de-produtos-
origemvegetal/legislacaoPOV>. 

4.6.2 Os estabelecimentos de produtos de origem animal devem estar registrados 
junto à instância competente, conforme o disposto no art. 4º da Lei nº 1.283, de 
18 de dezembro de 1950, regulamentada pelo Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), instituído pelo 
Decreto n° 9.013, de 29 de março de 2017, e suas alterações, conforme 
disposições do link a seguir <https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/inspecao/produtos-animal/empresario/registro-de-
estabelecimentos>. 

4.6.3 Embalagens devem atender ao disposto na Biblioteca de Alimentos da ANVISA, 
documento que reúne todas as normas vigentes acerca deste macrotema, o qual 
pode ser integralmente verificado em 
<https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/regulamentacao/legislacao/bibliotecas-
tematicas/arquivos/biblioteca-de-alimentos>. 

• DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

4.6.4 Com fundamento nos art. 9°, § 2°, item 6 e  § 3°, da Resolução nº 002 de 10 de janeiro 
de 2002 – FNDE1, bem como com fulcro no art. 33, §5º2 da Resolução CD/FNDE nº 

                                                      
1 Art. 9° Os produtos a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, vigente no 
âmbito da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
[...] 
§ 2° Cabe às Entidades Executoras adotarem medidas que garantam a qualidade sanitária dos produtos durante o período de 
transporte, estocagem e preparo/manuseio da alimentação escolar até o seu consumo pela clientela beneficiada pelo programa, 
adotando os seguintes procedimentos: [...] exigir, no momento de cada certame licitatório, a apresentação de amostras para eventuais 
testes de laboratório ou de degustação e comparação quando da entrega do alimento. 
§ 3° As Entidades Executoras deverão prever em edital que o produto entregue estará sujeito a controle de análise laboratorial, 
mediante coleta de amostras, ficando o pagamento condicionado ao resultado. O controle analítico deverá ser feito para avaliar os 
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26/2013, poderá ser solicitada a apresentação de amostras pelo licitante classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido. 

4.6.5 O vencedor deverá caso convocado apresentar amostras, dos produtos solicitados, para 
eventuais testes de laboratório ou degustação e avaliação das características sensoriais, 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a realização da sessão pública. 

4.6.6 As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal da Educação, 
localizada na Avenida Juscelino Kubitschek, 3287, bairro América, CEP: 85864-000, aos 
cuidados da Gestora do Contrato. 

4.6.7 As amostras solicitadas serão analisadas pelas nutricionistas da Secretaria Municipal da 
Educação, que verificarão as características nutricionais e técnicas do produto ofertado, 
submetendo-os inclusive ao preparo e cocçãoa fim de verificar se atendem às 
especificações técnicas exigidas. 

4.6.8 Caso seja necessário, o produto será encaminhado ao laboratório para análise de sua 
composição. 

4.6.9 As amostras deverão estar acompanhadas dos respectivos documentos de inspeção 
sanitária da Vigilância Sanitária e ficha técnica, conforme Portaria nº 1428 de 26 de 
novembro de 1993 do Ministério da Saúde e Resolução CD/FNDE nº 26/2013, como 
forma de garantir a qualidade dos produtos.  

4.6.10 A rotulagem de todos os produtos deverá conter o valor nutricional, bem como 
informação quanto aos ingredientes, lote, data de fabricação, e validade,em 
conformidade às Resoluções da Diretoria Colegiada – RDC n° 429 de 08/10/2020 e RDC 
n° 819 de 09/10/2023, aliadas aos requisitos técnicos da Instrução Normativa (IN) n° 75 
de 08/10/2020. 

4.6.11 Os produtos não perecíveis deverão estar de acordo com a nota de empenho 
obedecendo marca, peso e data de validade no prazo para serem consumidos, de no 
mínimo 06 (seis) meses. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1 A entrega dos gêneros alimentícios deverá ocorrer de forma parcelada, após solicitação 
emitida pela Divisão de Alimentação Escolar, visto o pouco espaço de armazenamento 
no Almoxarifado Central e no depósito das unidades escolares.  

5.2 A entrega dos produtos objetos desta contratação deverá ocorrer em, no máximo,05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da ordem de entrega expedida pela 
Divisão de Alimentação Escolar, passível de notificação e autuação caso não atenda o 
prazo estipulado. 

5.3 Os produtos não perecíveis deverão ser entregues diretamente no Almoxarifado 
Central, localizado na Rua Assis Brasil, n° 447, Vila Portes, conforme solicitação da 
divisão de Alimentação Escolar, no horário das 8h às 13h30, de segunda a sexta-feira. 

5.4 Em casos excepcionais, fortuitos ou de força maior, mediante justificativa e convocação 
prévia daContratante, as entregas poderão ocorreraos finais de semana e feriados e/ou 
em horários diversos. 

                                                                                                                                                                                
aspectos de ordem sanitária, conformidade do gênero alimentício (PIQ’s) e dizeres de rotulagem. 
2§5º A EEx. ou a UEx. poderá prever em edital de licitação ou na chamada pública a apresentação de amostras pelo licitante 
classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas 
a análises necessárias, imediatamente após a fase de homologação. 
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5.5 Os produtos deverão ser entregues em conformidade com a NOTA DE EMPENHO e 
detalhamento técnico deste Termo de Referência. 

5.6 A contratada deverá entregar o objeto no local indicado neste termo em perfeitas 
condições, nas embalagens originais, sem indícios de avarias ou violação. 

5.7 Todos os custos/despesas oriundos do objeto da presente licitação serão suportados 
pelo licitante vencedor. É de responsabilidade da contratada o transporte e entrega do 
material, em perfeita conformidade às especificações. 

5.8 O entregador deve estar devidamente identificado, com uniforme completo e limpo e 
apresentar asseio pessoal. 

5.9 Os produtos serão conferidos nos aspectos quantitativos e qualitativos e recebidos 
provisoriamente por servidor designado e responsável pelo Almoxarifado Central. 

5.10 Todos os materiais serão conferidos no momento da entrega, e se a qualidade e/ou 
quantidade não corresponder às especificações exigidas, a contratada terá o prazo de 24 
horas para sanar os vícios apontados e apresentar declaração de substituição do 
produto, sendo eventuais novos custos de frete a cargo da contratada, conforme 
orientações contidas na Instrução Normativa 01/2022-SMED, em anexo.  

5.11 O resultado que se presente produzir é a entrega de objetos coerentes ao descritivo 
técnico e aptos a sanar a demanda da Administração Municipal, e por isso, será 
devolvido ao fornecedor objeto licitado caso este seja entregue em qualidade duvidosa ou 
inferior à contratada, podendo acarretar-se, conforme análise da Administração, à 
aplicação de penalidades à empresa licitante, dentre as quais pode a referida empresa 
ser suspensa do direito de contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR. 

5.12 O recebimento definitivo do objeto deste edital não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e alterações, 
pela má qualidade ou divergência na descrição que venha ser constatada em momento 
posterior. 

5.13 Exetuam-se às regras do item 5.1, 5.2 e 5.3, os itens 62 (Gás de Cozinha P 45) e 63 
(Gás de Cozinha P13), visto que esses serão entregues diretamente nas unidades 
escolares, no prazo de 2 (duras) horas a contar da solicitação, sendo o responsável pelo 
recebimento o DIRETOR(A) ESCOLAR. 

5.14 O fornecedor de gás deverá fornecer os tickets (vale gás) com as informações: 
identificação do gás (P13 ou P45), logomarca, telefone da empresa, frase “Exclusivo para 
uso da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu” e numeração para controle, no ticket e 
canhoto.  

5.15 Caso o chicote das unidades escolares não seja compatível com a marca de gás 
vencedora, será de responsabilidade da empresa providenciar, às suas expensas,troca 
por eventual incompatibilidade. 

5.16 Os locais para entrega do gás (P13 ou P45), são os que seguem: 

ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO DIRETOR(A) TELEFONE 

ACÁCIO PEDROSO, 
EM-EF Rua Traíra, 305 Profilurb I Sonia Maria 

Lavandoski 
(45) 3521-

979599820-0686 
ADELE ZANOTTO 
SCALCO, EM-EF 

Avenida Javier Koelbl, 
1923 

Jardim Boa 
Esperança 

Elida Herminia 
Rockenbach 

(45) 2105-
977599997-2460 
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ADEMAR MARQUES 
CURVO, EM-EF 

Rua Lucio Padilha, 
170 

Vila São 
Sebastião 

Rodrigo Boucinha 
da Silva 

(45) 2105-9778 
99997-2468 

ALTAIR FERRAIS DA 
SILVA ZIZO, EM-EF 

Avenida Andradina, 
2290 Jardim Ipê Marcela Cassia de 

Camargos Rios (45) 2105-9773 

ANTONIO GONÇALVES 
DIAS, EM-EF Rua Purus, 234 Campos do 

Iguaçu 
Sandra Rosa 
Castilho 

(45) 2105-
953299997-2490 

ARNALDO ISIDORO DE 
LIMA, EM-EF Rua "D", 520 Vila C Lilian Engelage 

Diesel 
(45) 3521-

951599973-0179 
AUGUSTO WERNER, 
EM-EF Rua Atalaia, 190 Vila Carimã Letícia Antonovicz (45) 3901-

336499985-7742 

BELVEDERE, EM-EF R. Guaraqueçaba, 300 Jardim 
Belvedere 

Tania Regina 
Siqueira Cozer 

(45) 3901-3402 
99997-2524 

BRIGADEIRO ANTº 
SAMPAIO, EMC-EF 

Rua Manoel Laurindo, 
8735 

Foz do 
Iguaçu Parte 
II 

Sonia Regina 
Freitas 

(45) 3521-
952099997-5252 

CÂNDIDO PORTINARI, 
EM-EF Rua Gaspar, 499 Jardim 

Petrópolis Maria Selma Bispo (45) 3521-9851 
99997-2526 

CARLOS GOMES, EM-
EF Alameda Pontal, 184 Campos do 

Iguaçu 
Maria Aparecida 
Gomes da Silva (45) 99997-2552 

CECILIA MEIRELES, 
EM-EF Rua Feldspato, 602 Parque Res. 

Ouro Verde 
Caroline Gomes 
Cassanego 

(45) 3521-9780 
99997-2555 

CERES DE FERRANTE, 
EM-EF 

Avenida Mercúrio, 
1299 

Jardim Três 
Fronteiras Keila Cristina Zorzi (45) 3521-9522 

99997-2600 

CORA CORALINA, EM-
EF Rua Pacaembu, 100 Parque Res. 

Morumbi II Daniela Zerwes (45) 2105-9581 
99997-2625 

DOUTOR DIRCEU 
LOPES, EM-EF Rua das Águias, 185 Portal da Foz Ana Paula Ferreira (45) 3521-9523 

99997-2662 

DUQUE DE CAXIAS, 
EM-EF 

Avenida Mário Filho, 
2739 Morumbi III Roseney Braz de 

Oliveira 
(45) 3901-3420 

99997-2666 

ELEODORO ÉBANO 
PEREIRA, EM-EF 

Rua Victorio Basso, 
3030 Lote Grande 

Rosangela 
Aparecida Guerin 
Constancio 

(45) 2105-8708 
99997-2700 

ELOI LOHMANN, EM-EF Rua Munhoz de Melo, 
147 

Conjunto 
Res.Grauna 

Solângela A. de 
Barros Franzen 

(45) 2105-9870 
99997-2726 

EMÍLIO DE MENEZES, 
EM-EF 

Avenida Mário Filho, 
1252 Morumbi II Eliel Aparecido 

Rocha 
(45) 3521-9551 

99997-2727 

ÉRICO VERÍSSIMO, 
EM-EF 

Rua Jorge Sanwais, 
4375 

Jardim São 
Paulo 

Fabio Ferreira dos 
Santos 

(45) 3521-9720 
99997-2728 

FREDERICO ENGEL, 
EM-EF 

Avenida Ayrton Senna, 
2245 

Jardim 
Copacabana 

Jessica Daiane 
Pereira Silvero 

(45) 2105-9766 
99997-2772 

GABRIELA MISTRAL, 
EM-EF Rua Tubarão, 40 Jardim 

Lancaster 
Eliane Cristina B. 
Chope Novicki 

(45) 3521-9762 
99997-2777 
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IRIO MANGANELLI, EM-
EF 

Rua Pompeu de 
Toledo, 773 Morumbi I Cirlene Martins de 

Oliveira Munaro 
(45) 3521-9855 

99997-2800 

JARDIM NAIPI, EM-EF Rua Vicente Celestino, 
300 

Jardim 
Guarapuava Jussara Marquezi (45) 3521-9736 

99997-0498 

JOÃO ADÃO DA SILVA, 
EM-EF Rua Júlio Brecher, 450 Lagoa 

Dourada 
Eliel Wesley 
Nicolau dos Santos 

(45) 3521-
953799997-3534 

JOÃO DA COSTA 
VIANA, EM-EF Rua Mundaú, 340 Lot.Três 

Lagoas 
Cátia Ribeiro de 
Jesus Gadonski 

(45) 2105-9583 
99997-3223 

JOÃO XXIII, EM-EF Rua José Carlos Pace, 
304 Morumbi I Jeci Klaesener 

Moreira 
(45) 3521-9556 

99997-2827 

JORGE AMADO, EM-EF Rua Antonio Alves, 
600 

Cidade Nova 
II Sueli Pinto Lemes (45) 3521-9788 

98401-6113 

JULIO PASA, EM-EF Rua Espírito Santo, 
1226 Vila Matilde Karla Fabiana de 

Mello 
(45) 3521-9548 

99997-2829 

MONTEIRO LOBATO, 
EM-EF 

Rua Ângela Aparecida 
Andrade, 145 

Foz do 
Iguaçu Parte 
II 

Joel Domingos 
Valencio 

(45) 3521-9886 
99997-2882 

NAJLA BARAKAT, EM-
EF 

Rua Joaquim 
Montegute, 460 Jardim Itaipu Elza Almeida da 

Silva 
(45) 3521-9800 

99997-2888 

OLAVO BILAC, EM-EF Avenida Írio 
Manganelli, 2425 

Gleba 
Guarani Lindamar Vieira (45) 2105-9844 

99942-7313 

OLIMPIO RAFAGNIN, 
EM-EF Rua Luz Marina, 32 Parque 

Imperatriz 
Juliana Pocaterra 
Kirch 

(45) 3521-9872 
99957-8822 

OSVALDO CRUZ, EM-
EF Rua Ocuí, 321 Lot.João 

Paulo II 
Adione Fátima 
Dalberto Santolin 

(45) 3901-3385 
99997-2900 

PADRE LUIGI 
SALVUCCI, EM-EF Rua Fortaleza, 45 Vila "C" Nova Edson Luis Dias (45) 2105-9728 

99997-2928 

PAPA JOÃO PAULO I, 
EM-EF Rua Humaitá, 16 Jardim 

Itamarati 
Ana Paula Marsaro 
Bellon 

(45) 2105-9734 
99997-2929 

PONTE DA AMIZADE, 
EM-EF 

Av. Tancredo Neves, 
3159 Jardim Jupira Ana Carolina 

Cordeiro Magni 
(45) 3521-9865 

99973-0565 

PRES.GETÚLIO 
VARGAS, EM-EF Rua Sempre Viva, 347 Vila Adriana I Fernanda Kelly da 

Silva Oliveira 
(45) 3521-9575 

99997-2930 

PRINCESA ISABEL, EM-
EF 

Avenida das 
Cataratas, 8025 

Imóvel 
Cataratas 
Gleba 2 

Fabiana Spohr 
Bender 

(45) 2105-9515 
9141-3962 

PROF.BENEDICTO J. 
CORDEIRO, EM-EF Rua Tapuias, 193 Jardim 

Tarobá 

Fernanda Arfelli 
Martini 
Monteferrante 

(45) 2105-9542 
99997-2999 

PROF.PEDRO V. 
PARIGOT DE SOUZA, 
EM-EF 

Rua Benjamim 
Constant, 493 Centro Jair Carlos Agostini (45) 3521-9819 

98401-6276 
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PROF.ELENICE 
MILHORANÇA, EM-EF Rua Di Cavalcanti, 523 Jardim 

America 
Valdir Teixeira 
Junior 

(45) 3521-9771 
99997-3003 

PROF.JOSINETE H.A 
.SANTOS, EM-EF Avenida Paraná, 5221 Vila A Alexandra Moizes 

Miranda de Arruda 
(45) 2105-9518 

99997-3029 

PROF.LUCIA MARLENE 
P. NIERADKA, EM-EF 

Rua Major Acylino 
Castro, 130 Vila Yolanda Daiane Marilene 

Palma 
(45) 3521-9888 

99957-8833 

PROF.ROSÁLIA DE 
AMORIM SILVA, EM-EF Rua Cacique, 883 Jardim 

Canadá II 
Ângela Aparecida 
de Souza Zeca 

(45) 3521-9821 
99997-3030 

PROF.SUZANA 
MORAES BALEN, EM-
EF 

Rua Inacio dos Santos 
Benitez, 376 

Jardim Nova 
Califórnia 

Claudineia 
Aparecida Machado 
de Oliveira 

(45) 3521-
978299997-3031 

SANTA RITA DE 
CASSIA, EM-EF Rua Anita Malfatti, 500 Vila Perola Fernando Ferreira 

Souza Lima 
(45) 2105-9567 

99997-3100 

TRÊS BANDEIRAS, EM-
EF 

Rua João Câmara 
Filho, 320 

Jardim Três 
Bandeiras 

Ruti Nascimento 
Pereira 

(45) 3521-9569 
99997-3111 

VILA SHALON, EM-EF Avenida General 
Meira, 2008 Vila Shalon Elizangela Sandra 

Vieira 
(45) 3521-9810 

99997-2627 

VINICIUS DE MORAES, 
EM-EF Rua das Rosas, 325 Jardim das 

Flores 
Jaqueline Silveira 
Brum 

(45) 3521-9540 
99991-4664 

 

CMEI ENDEREÇO  DIRETOR(A) TELEFONE 

AMINA BARAKAT CMEI Rua Planalto, s/nº Jardim Itaipu Andréia Salomão de 
Souza Fermino 

(45) 3521-9536                      
99907-4420 

AMOR PERFEITO CMEI 
Rua Zulema de 
Araújo Frasson, 
s/n 

Cidade Nova II Salete Leite da Silva (45) 2105-9541                      
99973-0797 

ANTONIO F. DAMIÃO 
NETO CMEI 

Rua Francisco de 
Sá, 70 Jd. Curitibano II Rozislanda Moreira 

Quintela 
(45) 3521-9758                      

99854-5012 

ARIANO VILAR 
SUASSUNA CMEI 

Rua Golfinho, 
2070 

Parque Ouro 
Verde 

Vera Lucia de Oliveira 
Lisboa 

(45) 2105-9813                      
99973-0826 

BÁRBARA MATOS 
JANUÁRIO CMEI Rua Cisne, 1510 Morumbi III Lucivane Aparecida 

Lourenço 
(45) 2105-9832                      

99997-4600 

BRAIZ DE MOURA 
CMEI 

Avenida Julio 
Carneiro Portes, 
250 

Jardim Jupira Elizabete Bizzente (45) 2105-9535                  
98423-3144 

CAMPOS DO IGUAÇU 
CMEI 

Rua Capibaribe, 
1695 

Campos do 
Iguaçu 

Josiane Ramirez 
Mendoza 

(45) 3521-9784                      
99973-0521 

CARLOS GAUTO CMEI Rua João Alfredo 
Müller, 279 

Vila São 
Sebastião 

Malgari Lucia Vedana 
dos Santos 

(45) 3521-9848                      
99973-0522 

CELESTE 
SOTTOMAIOR CMEI Rua Londrina, s/nº Jardim Paraná Maristela Serafini dos 

Santos 
(45) 3521-9592                      

99973-0953 
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CLAUDIO DA SILVA 
LOURENÇO CMEI 

Rua Pedro 
Francisco Keru, 50 Sol de Maio Roberto Fedatto (45) 3521-9857                      

99973-0585 

COMENDADOR PEDRO 
JACOB LAKUS CMEI 

Rua Franco 
Velasco, 285 Três Bandeiras Noemi Cristina 

Smaniotto 
(45) 3521-9876                      

98401-6133 

DOM OLIVIO AURELIO 
FAZZA CMEI 

Av. Tancredo 
Neves, 4203 Porto Belo Irene Rodrigues de 

Oliveira 
(45) 2105-9896                      

99907-5410 

ELFRIDA KELLER CMEI Rua das 
Papoulas, 525 Jardim Bourbon Marizete Alves Johann (45) 2105-9502                      

99973-0599 

FLOR DE ACACIA CMEI Rua Ângela Apª 
de Andrade, 945 

Jardim 
Califórnia 

Simone Zacarias da 
Silva 

(45) 2105-9571                      
99973-0623 

FLOR DE LIS CMEI Rua "O", 655 Vila "C" Nova Cleiton Fabiano Ritter (45) 2105-9590                      
99973-0629 

GUILHERME AUGUSTO 
TERRES SANTOS CMEI 

Rua Tenente 
Eduardo Olmedo, 
1060 

Morumbi II Marcia Juliana Eringer (45) 3901-3219                      
98424-2894 

INÁCIA MENEZES DOS 
SANTOS CMEI 

Rua Pompeu de 
Toledo, s/nº Morumbi I Eliane Tesch (45) 3901-3297                      

99973-0631 

JOÃO DE AQUINO 
CMEI 

Rua Oscar Alfredo 
Franco, 27 

Jardim Santa 
Rita Tatiane Ferreira Brill (45) 2105-9585                      

99973-0681 

JOSE BENTO VIDAL 
CMEI 

Rua Vila Velha, 
s/nº Conjunto C Laura Rodrigues 

Morais 
(45) 3521-9501                      

99957-8866 

JULIA FERRAIS CMEI Rua Saracura, 202 Portal da Foz Oneide Vieira Bonetti (45) 3521-9599                      
99973-0702 

LINDÓIA CMEI Rua Foz do Areia, 
233 Jardim Lindóia Nilce Maria da Silva 

Nicolau 
(45) 2105-9746                      

99973-0647 

MAMÃE AGENORA 
CMEI 

Rua Palometa, 
305 Ouro Verde Daiane Muniz (45) 2105-9808                      

99973-0730 

MARICOTA BASSO 
CMEI 

Rua Airton 
Ramos, 521 

Jardim São 
Paulo 

Noeli Stormoski 
Pereira 

(45) 2105-9830                      
99973-0823 

NOVO HORIZONTE 
CMEI 

Rua Luiz Carlos A. 
Pinheiro, 434 

Jardim Novo 
Horizonte Ingrid Bark Pinheiro (45) 2105-9812                      

99126-2391 

OSVALDO GOCH CMEI Rua Ronie 
Peterson, 120 Vila Borges Janete Wernke 

Hartmann 
(45) 3521-9839                      

99973-0866 

OURO VERDE CMEI Rua Ágata, 367 Parque Ouro 
Verde Francielli Brol da Silva (45) 2105-9840                      

99973-0878 

OZIRES SANTOS CMEI Rua Amor 
Perfeito, 417 Conj.Hab. Buba Glaucia Ramona 

Pereira Ruiz de Araújo 99997-4442 

PINGO DE GENTE 
CMEI 

Av. República 
Argentina, 6445 Cohapar III Jessica Gonçalves 

Madeira 
(45) 2105-9789                      

99973-0845 

PROF. ELAINE 
BERNARDES RIBEIRO 
CMEI 

Rua Tigre, 100 Jardim Buenos 
Aires 

Darimar Aparecida 
Maia 

(45) 3521-9792                      
98423-3146 

PROF. HELEY DE 
ABREU SILVA BATISTA 

Rua Humberto 
Machado, 180 

Imóvel FI - 
Parte II 

Andressa Aparecida 
Bonfim 

(45) 2105-9554                      
- 
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CMEI 

PROF. NÍDIA BENITEZ 
CMEI 

Rua Etelvina 
Bordinhão Santos, 
85 

Vila Solidária Danielle Cristina 
Squizani de Mello 

(45) 3521 9553       
99823-1813 

PROF. NILVA DE 
JESUS CMEI 

Rua Bento 
Gonçalves, 594 Jardim Karla Andriele Cristiane 

Lorencini 
(45) 2105-9843                      

99973-0902 

PROF. ONIRA CAPRINI 
PAIZ CMEI 

Rua Jacomo 
Savaris, 955 

Jardim São 
Roque 

Neusa Martins 
Guimarães de Oliveira 

(45) 2105-9809                      
99957-8788 

PROF. SIMONE 
WALQUIRIA GRIGNET 
CMEI 

Avenida 
Andradina, 3090 Jardim Almada Claudete de Fátima 

Nunes de Oliveira 
(45) 2105-9797                      

99820-0829 

PROF. VANDERLI 
BERTACCHINI 
MOREIRA CMEI 

Rua Paulino 
Ferreira, 295 

Vila Boa 
Esperança 

Naiara Thais Flores 
Moreno Correa 

(45) 3521-9529                      
99907-6543 

PROF. VIVIANE JARA 
BENITEZ Rua Angatuba s/n Três Lagoas Dayse Ghellere (45) 98402-4673 

RAMONA RODRIGUES 
DOTTO CMEI 

Rua Emílio de 
Menezes, 1689 Jardim América Keila Cristina de 

Souza Ribeiro 
(45) 2105-9509                      

99973-0914 

ROSA CIRILO DE 
CASTRO CMEI 

Rua Pirapitinga, 
352 Profilurb II Maria do Socorro de 

Barros 
(45) 2105-9793                      

99973-0928 

RUBEM AZEVEDO 
ALVES CMEI 

Rua Jorge 
Sanways, 4627 

Jardim São 
Paulo Lucia Benitez Holanda (45) 3521-9534                      

99907-7480 

SÃO FRANCISCO CMEI Rua Canindé, 
1215 Morumbi II Jaqueline Spagna (45) 3521-9730                      

99973-0714 
SOLDADINHO DE 
CHUMBO CMEI 

Travessa Bagre, 
s/n Profilurb I Elisvander Schulz (45) 2105-9713                      

99973-0932 

TRÊS LAGOAS CMEI Rua Camorim, s/nº Três Lagoas Karina Muller Maleski (45) 3521-9717                      
99973-0937 

VICTORIO BASSO CMEI Rua Engenho 
Novo, 299 

Parque 
Imperatriz 

Ivonete de Fátima 
Gomes 

(45) 2105-9879                      
99957-8844 

VILA ESMERALDA 
CMEI 

Rua Potiguaras, 
15 Vila Esmeralda Fabieli de Souza 

Guazzi 
(45) 2105-9772                      

99957-8855 

ZILDA ARNS NEUMANN 
CMEI 

Rua Barão da 
Serra Negra, 2169 Morumbi II Giovana Luciana da 

Silva Rodrigues 
(45) 3901-3218                      

98402-6347 

CENTRO ESCOLA 
BAIRRO 

ENDEREÇO COORDENADOR(A) TELEFONE 

ARNALDO ISIDORO DE 
LIMA, CEB Rua D, 520 Vila C Liliane Peres (45) 3901-

340198401-6115 

CLÓVIS CUNHA VIANA, 
CEB 

Rua Julio Brecher, 
450 Lagoa Dourada Marcia Vitorassi (45) 2105-9878        

99907-8410 

DARCI ZANATA, CEB Rua Pompeu de 
Toledo, 773 Morumbi I Karina Gracielli 

Paulino 
(45) 2105-9822     

99962-9041 

ÉRICO VERISSÍMO, 
CEB 

Rua Jorge 
Sanwais, 4375 

Jardim São 
Paulo Luciani Wandscheer (45) 3525-

187699997-3377 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.

ID.: 45/69



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

FRANCISCO BUBAS, 
CEB 

Rua Amor 
Perfeito, s/nº 

Jardim das 
Flores Elizeu Paulo Machado (45) 3901-3289      

98401-6125 

LEONEL BRIZOLA, CEB Rua João Ricieri 
Maran, 388 Três Lagoas Marilda Ribeiro Pereira (45) 3901-

327099122-0272 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

6.1 O Contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato/Ata de 
Registro de Preços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos. 

6.6 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na 
legislação municipal, em especial o Decreto Municipal 31.391/2023, o qual regulamenta, 
no âmbito do Município de Foz do Iguaçu, a aplicação de disposições da União sobre a 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.7 O fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de Preços acompanhará a execução, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, conforme as competências definidas na 
legislação municipal. 

6.7.1 O fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de Preços anotará no histórico de 
gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do serviço ou entrega do 
material/equipamento, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato/Ata de 
Registro de Preços emitirá notificações para a correção da execução, determinando 
prazo para a correção.  

6.7.3 O fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de Preços informará ao gestor do 
Contrato/Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato/Ata de Registro 
de Preços nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de Preços 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do respectivo instrumento. 
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6.7.5 O fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor, em tempo 
hábil, o término do instrumento, sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8 O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as competências definidas na 
legislação municipal. 

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
Contrato/Ata de Registro de Preços atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando-se ao gestor para que esse tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

6.9 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização, contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

6.9.1 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as competências definidas na 
legislação municipal.  

6.9.2 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados 
pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

6.9.3 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestado de 
cumprimento de obrigações. 

6.9.4 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização 
de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10 O fiscal administrativo do Contrato/Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor do 
Contrato/Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, o término do instrumento sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

6.11 O gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
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7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

• Do recebimento 

7.1 O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de 
fornecimento de bens: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo Diretor Escolar, com verificação posterior 
da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos 
provisório e definitivo deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no 
contrato. 

7.2 No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e horário do 
recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue 
o produto ou prestado o serviço, marca ou modelo, número de série, número do termo do 
contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução e prazo de vigência do contrato. 

7.3 Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e 
demais documentos pertinentes. 

7.4 Caso no contrato/ata de registro de preços haja fiscal técnico e administrativo, o termo de 
recebimento deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada. 

7.5 A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente 
sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações de fornecimento que 
ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, ou para os casos de contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o 
valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.6 O objeto do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser rejeitado, no todo ou em 
parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

7.7 A depender da previsão contratual/da ata de registro de preços, não poderá acontecer o 
recebimento parcial do objeto. 

7.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ou 
fornecimento parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se for o caso. 

7.10 Os serviços/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato/ata de registro de preços, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
instrumento para recebimento definitivo. 
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7.12 Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento. 

7.13 Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.14 Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.15 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.17 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato/ata de registro de preços. 

• Do critério de reajuste/repactuação  

7.19 O Contrato/Ata de Registro de Preços sofrerá reajuste quando houver o transcurso de 
doze meses a contar da data da apresentação da proposta, sendo ajustado o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para fins de reajuste. 

7.20 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação. 

7.21 A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita 
como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a 
que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste 
instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Seleção do fornecedor: será contratado o fornecedor que participe do procedimento 
licitatório, apresente proposta compatível com o descritivo técnico do termo de referência 
e oferte o menor preço para a contratação. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.417.809,00(seis milhões quatrocentos e 
dezessete mil e oitocentos e nove reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 
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10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

• 12.01.12.306.0600.2116.3.3.90.32-1.107 - MDE/Salário Educação – Exercício corrente 
• 12.01.12.306.0600.2116.3.3.90.32-1.134 - PMFI/FNDE – Merenda Escolar 
 
Equipe de elaboração e assinatura por SISTEMA DIGITAL MUNICIPAL do TERMO DE 
REFERÊNCIA: 
 
Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento: TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
3 [...] “É recomendável ao fiscal participar da fase de concepção inicial da contratação, para que sua experiência e sugestões sejam 
devidamente apreciadas e aprimorem o instrumento contratual. É nesse mesmo sentido que a IN nº 5 estabeleceu a possibilidade da 
participação do fiscal do contrato nas etapas de planejamento da contratação: ‘Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da 
Contratação consistem nas seguintes atividades: [...] d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os 
Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual 
poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22; (BRASIL, 2017, p. 91).’  
Assim, considerando a relevância da integração do fiscal na fase de planejamento da contratação, é recomendável providenciar a sua 
indicação no início da fase interna do procedimento licitatório. In Repositório ENAP - Gestão e Fiscalização de Contratos 
Administrativos, no ano de 2021, disponível em https://l1nk.dev/jyHaD. 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência (TR) 
Representação Servidor(a) Matrícula E-mail Telefone 

ÁREA 
REQUISITANTE 
(PRESIDENTE) 

LETICIA POSSATO 
GHELLERE 21980.01 leticiapguellere@gmail.com (45) 

3308-2061 

ÁREA TÉCNICA 
ARTHUR THOMAZ 

PEREIRA 
REPELEVICZ 

18383.01 
18383.02 artorepelevicz@hotmail.com (45) 

3308-2025 

FISCAL3 ALINE CRISTINA 
CHRISTMANN 18772.01 aline.christmann@hotmail.com (45) 

3308-2062 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2022 – SMED 
DOCUMENTO ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 
 

 

A Secretaria Municipal da Educação, no uso das atribuições legais e considerando: 

• Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013,  

• Resolução ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004,  

• Lei Complementar de Foz do Iguaçu Nº 17, de 30 de agosto de 1993. 

• Lei Estadual nº 14.423, de 02 de junho de 2004 

• A necessidade dedefinir  critérios, funções  e/ou  responsabilidades   de 
gestores e funcionários na organização, entrega, recebimento, preparo e distribuição da 
alimentação escolar na Rede Municipal de Ensino da Rede Municipal de Ensino de Foz do Iguaçu, 
expede a presente Instrução Normativa. 

Art. 1º Cada Unidade de Ensino é responsável pela guarda, recebimento, controle, 
armazenamento, conservação, preparo e consumo dos gêneros alimentícios recebidos, além da 
distribuição da alimentação.  

Art. 2º As merendeiras devem acompanhar e seguir o cardápio enviado pela Secretaria 
Municipal da Educação/Divisão de Alimentação Escolar e registrar a movimentação diária dos 
produtos bem como o número de refeições servidas. 

Art. 3º A assinatura de recebimento de todas as mercadorias entregues só deve ocorrer 
após o funcionário responsável ter conferido rigorosamente os produtos e verificado se os itens, 
quantidades e qualidade estão de acordo com as condições no romaneio entregue pelo 
fornecedor. 

Art. 4º As merendeiras deverão verificar o número de crianças presentes diariamente e 
preparar a alimentação de acordo com a quantidade de alunos, evitando o desperdício.  

 

DO ARMAZENAMENTO 

Art. 5º A despensa deve ser mantida sempre limpa e organizada, para facilitar o controle 
das condições e prazo de validade dos gêneros alimentícios.  

§ 1º Os gêneros alimentícios, mesmo que em suas embalagens secundárias (caixas, 
fardos), NÃO poderão ser armazenados diretamente em contato com a superfície (chão), devendo 
ser utilizados prateleiras e estrados. 

§ 2º Os alimentos deverão ser acondicionados protegidos do sol e em ambiente com boa 
ventilação. 

§ 3º As janelas da despensa, cozinha e refeitório deverão ser providas de telas de 
proteção, evitando assim a entrada de insetos.  

Orienta as Unidades Educacionais Municipais sobre 
a entrega, recebimento, preparo e distribuição da 
alimentação escolar na Rede Municipal de Ensino. 
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§ 4º A despensa dos gêneros alimentícios é de uso exclusivo para armazenamento dos 
produtos da alimentação escolar. É vedada utilização deste local para materiais de limpeza, 
expediente, esportivos, peças de vestuário e outros pertences pessoais, objetos em desuso, entre 
outros.  

§ 5º Os gêneros alimentícios após serem retirados das caixas e fardos, deverão ser 
guardados, agrupados por tipo e gênero nas prateleiras, de modo a facilitar o controle de estoque. 

§ 6º Os produtos devem ser organizados de forma que os de validade mais próxima 
sejam dispostos a frente dos demais para que sejam consumidos prioritariamente: Primeiro que 
ENTRA - Primeiro que SAÍ.  

 

DAS SOBRAS DOS ALIMENTOS 

Art. 6º A fim de evitarmos problemas (desvio de merenda) orientamos que as sobras das 
preparações não sejam levadas por funcionários ou doadas.  

§ 1º Desvio de merenda é caracterizado por todo e qualquer alimento ou preparação 
fornecido(a) para o destino que não seja a alimentação escolar dos alunos, bem como o 
recebimento de alimentos diferente na nota assinada.  

§ 2º Os responsáveis pelo desvio, direção e merendeiras e quem recebeu, poderão 
responder nas esferas administrativa, civil e criminal.  

 

DA FALTA, EXCESSO E REMANEJAMENTO 

Art. 7º Havendo previsão de falta de algum gênero alimentício para o preparo e 
atendimento aos alunos, a unidade de ensino deverá entrar em contato imediato com a Divisão de 
Alimentação Escolar, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para as providências 
necessárias.  

Art. 8º Em caso de excesso de alimentos na unidade, a Divisão de Alimentação Escolar 
deverá ser informada para que possam ser tomadas as medidas necessárias (adequação do per 
capta e do cardápio, diminuição ou remanejamento). Os alimentos não poderão estar 
VENCIDOSpara o REMANEJAMENTO. 

§ 1º É de responsabilidade da Unidade de Ensino o controle do vencimento dos produtos, 
após o vencimento não será possível realizar remanejamento.  

 

ALTERAÇÕES NAS CARACTERÍSTICAS DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Art. 9º Ao perceber qualquer alteração nas características próprias dos produtos, o gestor 
deverá comunicar imediatamente a Divisão de Alimentação Escolar para as devidas orientações e 
providências.  

§ 1º É vedado o descarte e doação de alimentos, mesmo que alterados, antes das 
orientações enviadas pela Divisão de Alimentação Escolar, sob pena de assumir responsabilidade 
pelo ato isolado praticado. 

DO PRAZO DE VALIDADE DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Art. 10 Alimento com prazo de validade vencido na unidade de ensino é condição 
inadmissível e injustificável, cabendo, após apuração, penalização aos responsáveis da unidade 
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de ensino. Devendo ser informado a Secretaria de Educação para orientações sobre as 
providências a serem tomadas.  

 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS MERENDEIRAS 

Art. 11 Fazer uso de uniforme limpo, sapatos fechados e touca com os cabelos 
totalmente protegidos. 

Art. 12 Deverão seguir o procedimento de lavagem das mãos conforme “Instruções para 
lavar as mãos corretamente” afixadas no local onde manipuladores de alimentos efetuam a 
lavagem destas.  

Art. 13 Manter unhas limpas, curtas e sem esmalte. 

Art. 14 É proibido uso de maquiagem, perfumes e todo tipo de adorno como: anéis, 
alianças, relógios, brincos, colares, pulseiras, entre outros durante a manipulação de alimentos. 

Art. 15 Registrar as saídas de estoque, bem como o número de refeições servidas e 
cardápio é atribuição do responsável designado para este fim. 

Art. 16 Manter limpos os locais de preparação e armazenamento dos alimentos, bem 
como dos utensílios utilizados na preparação e distribuição, sendo de responsabilidade dos 
manipuladores de alimentos. 

Art. 17 Caso o manipulador seja acometido por alguma doença transmissível (resfriado, 
gripe, diarréia) ou apresente lesões nas mãos deverá ser afastado das funções de manipulador de 
alimentos. 

Art. 18 Conforme Termo de Referência para contratação da mão de obra para o preparo 
da alimentação escolar, o Item 9 – o qual descreve as funções das merendeiras, e o Item 12.g. – o 
qual trata das proibições de desempenho de funções alheias, proíbe-se às merendeiras preparar 
alimentos e/ou prestar serviço à cantina comercial, assim como preparar alimentos exclusivos 
para funcionários, podendo o diretor(a) da unidade de ensino responder administrativamente. 

ORIENTAÇÕES PARA O USO ADEQUADO DOS UNIFORMES PELAS MERENDEIRAS 

Art. 19 O uso do uniforme é fundamental para garantir a higiene dos alimentos, além de ser 
equipamento de proteção individual do trabalhador, prevenindo riscos de cortes, queimaduras 
e/ou quedas; por isso, o uniforme deve ser usado somente nas dependências internas da escola e 
deve ser trocado diariamente, mantendo-o limpo e conservado. 

§ 1º Além disso, não devem carregar no uniforme, objetos de uso pessoal (canetas, 
cigarro, dinheiro, celular) nem usar adornos (brincos, anéis e pulseiras), para evitar 
contaminações. 

Art. 20 É vedado o uso de aparelho celular, o mesmo não deverá ser utilizado nas 
dependências da cozinha e na manipulação de alimentos, pois possui grande risco de 
contaminação, conforme apontam estudos que mostram que celular possui mais bactérias que 
vaso sanitário, portanto celulares não devem estar na cozinha. 

Art. 21 Ao se vestir deverão colocar inicialmente a touca, em seguida as roupas e por 
ultimo o calçado, lavando as mãos em seguida.  

§ 1º Toucas: Todos os manipuladores de alimentos, bem como as demais pessoas que 
têm acesso à cozinha, devem usar cabelos presos e completamente cobertos com redes ou 
toucas. Curiosidade: 1 mm de cabelo pode conter até 50.000 microorganismos.  
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§ 2º Luvas de látex (borracha): Devem ser usadas para proteção das mãos e punhos 
contra agentes agressivos, como produtos de limpeza. Não deverão ser utilizadas para manipular 
alimentos.  

§ 3º Luvas plásticas descartáveis: Deverão ser utilizadas exclusivamente no preparo do 
pão e distribuição dos alimentos. O uso das luvas descartáveis não substitui a higienização das 
mãos. 

§ 4º Aventais: Protegem o uniforme principal, evitando sujeira desnecessária e possíveis 
manchas.  

§ 5º Jaleco ou Camiseta: É importante para garantir que a alimentação escolar seja 
protegida de sujeira e contaminantes normalmente encontrados nas roupas do dia a dia, bem 
como, faz parte da identidade da merendeira.  

§ 6º Calça: Como o jaleco, a calça também é importante para garantir que a alimentação 
escolar seja protegida de sujeiras e contaminantes, além também de fazer parte da identidade da 
merendeira. 

§ 7º Botas ou Sapatos de PVC: Possui solado emborrachado, seu uso é indispensável, 
pois impedem choques elétricos, quedas, queimaduras e outros acidentes, é um equipamento de 
proteção para a merendeira. 

MAPA DA MERENDA 

Art. 22 É o documento utilizado para acompanhamento e distribuição da alimentação 
escolar, que informa o cardápio servido, número de refeições, entrada/saída e validade dos 
alimentos, dentre outros. Deve ser preenchido mensalmente. As informações são de 
responsabilidade das merendeiras, devendo ser entregue impreterivelmente até o dia 05 de cada 
mês.  

 § 1º O não cumprimento do prazo de entrega do mapa da merenda e a reincidência da 
falta do cumprimento deste implicarão em medida administrativa.  

 § 2º A entrega dos mapas subsidia o setor responsável para o envio dos alimentos 
necessários de acordo com o planejamento do cardápio e necessidades de cada unidade; 
otimização das quantidades evitando desperdício; verificação do cumprimento do cardápio; 
verificação de estoque; dentre outros. 

ORIENTAÇÕES NA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Art. 23 Cabe à Unidade de Ensino observar e seguir os seguintes procedimentos para 
recebimento dos gêneros alimentícios entregue pelos fornecedores: 

§ 1º No ato da entrega o responsável pelo recebimento deverá conferir a qualidade e a 
quantidadecom base nas informações constantes no comprovante de entrega.  

§ 2º Pesar ou contar todos os produtos e observar a qualidade dos gêneros entregues, de 
acordo com AS ESPECIFICAÇÕES, antes de assinar a nota de entrega. A pesagem deverá 
ocorrer sem a caixa de armazenamento ou fazer o desconto da caixa.  

§ 3º Os hortifrutis deverão ser retirados das caixas entregues pelos fornecedores e 
acondicionados em caixas apropriadas das unidades escolares.  

§ 4º Observar se o veículo de entrega encontra-se em boas condições de higiene e 
conservação. Para os produtos que deverão ser entregues congelados, o carro deverá ser 
isotérmico com temperatura variável de -18ºC e -15ºC.  
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§ 5º As entregas deverão ocorrer no horário de funcionamento de cada Unidade Escolar. 

I) Manhã: 07h30min às 11h30min 

II) Tarde: 13h30min às 17h30min  

§ 6º Os gêneros alimentícios congelados deverão ser imediatamente retirados das caixas 
ou embalagens secundárias e acondicionados nos congeladores.  

 

PROCEDIMENTO NO CASO DE HAVER IRREGULARIDADES NA ENTREGA DE PRODUTOS 

Art. 24 Quantidade menor: Pode ser recebida, desde que informado nas 03 (três) vias do 
comprovante de entrega, fazendo constar nome legível e assinatura do responsável pelo 
recebimento na unidade de ensino e não esquecer de utilizar a balança para pesar os produtos 
entregues.  

§ 1º Inadequações referentes à qualidade: não receber produtos em desacordo com os 
padrões estabelecidos e entrar em contato com a Divisão de Alimentação Escolar.  

§ 2º Todas as irregularidades na entrega deverão ser comunicadas imediatamente a 
Divisão de Alimentação Escolar. 

§ 3º Orientamos que todas as unidades mantenham as balanças em local de fácil acesso 
para facilitar a pesagem no momento da entrega, bem como as caixas apropriadas para 
armazenagem dos produtos. 

 

DO DESCONGELAMENTO 

Art. 25 As carnes devem sempre ser descongeladas sob refrigeração para não haver perda 
de nutrientes, textura e não ocorrer risco de proliferação de microorganismos. 

§ 1º O líquido proveniente do descongelamento deve ser descartado durante o processo, 
pois o mesmo pode servir como meio de cultura para a multiplicação de microorganismos. 

§ 2º O recipiente usado para o descongelamento deverá ser bem higienizado com água 
clorada, antes e depois do procedimento. 

§ 3º O alimento descongelado não deverá ser congelado novamente.  

§ 4º As carnes IQF não necessitam ser descongeladas, podendo ser retiradas do freezer 
no ato do preparo. 

 

CONTROLE DE TEMPERATURA DOS ALIMENTOS 

Art. 26 A temperatura dos alimentos é um importante fator para o controle da qualidade 
dos alimentos, sendo que através dela podemos evitar riscos de intoxicação alimentar, além de 
ser uma exigência da Vigilância Sanitária, pois se utiliza o frio e o calor para destruir ou evitar a 
multiplicação de microrganismos (por exemplo, bactérias) que podem causar a intoxicação. 

§ 1º A medição deverá ocorrer no momento do recebimento do produto, no 
descongelamento e, antes de servir e que também deverá anotar em planilha anexa para controle, 
que se encontra disponível no Portal NTM.  

§ 2º O termômetro deverá ser utilizado da seguinte forma: 
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I) Retire a proteção da ponta (haste) e ligue no botão on/off; 

II) Insira a haste no centro do alimento; 

III) Não deixe que o sensor toque os lados ou fundo do alimento (Podem estar mais frio 
ou mais quente e a leitura não será correta); 

IV) Espere estabilizar a temperatura, faça a leitura e registre na planilha de controle.  

V) A leitura é do número maior que aparece no centro do visor; 

VI) Para medir a temperatura em produtos embalados (carnes e leites nos pacotes) 
coloque a haste entre duas embalagens; 

VII)  Higienizar a haste antes e após o uso, utilizando álcool 70ºC.  

 

§ 3º Seguem abaixo as tabelas de controle de temperatura que deverão estar os alimentos 
de acordo com cada processo: 

I) Temperatura de recebimento de produtos: 

Produto Temperatura 

Carne congelada -18°C até -6°C 

Leite e iogurte No máximo 7°C 

Polpa de fruta -18°C até 0°C 

 

II)Temperatura de descongelamento: 

4°C Em geladeira  

 

III) Temperatura para atingir o cozimento 

70°C No centro do alimento 

 

IV) Temperatura para servir o alimento: 

Acima de 60°C 
Servir em no máximo 

1 hora 

 

§ 4º O controle deverá ser anotado logo após a medição em planilha anexa. Caso a 
temperatura de recebimento não esteja adequada recusar o recebimento e entrar imediatamente 
em contato com o setor de alimentação escolar. No momento do preparo a temperatura deverá 
atingir no mínimo 70°C antes de desligar e no momento de servir deverá estar em 60°C, não 
podendo ficar mais que 1 hora em 60°C, pois aumenta o risco de contaminação.  

 

USO DA SOLUÇÃO CLORADA 
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Art. 27 O uso da solução clorada é de suma importância para garantir a eficácia na 
higienização dos hortifrutis.  

§ 1º Os hortifrutis (saladas e frutas) deverão ser higienizadas em água corrente, um a um e 
após mergulhar no molho da solução clorada (para cada litro de água 1 colher de sopa) por 15 
minutos, retirar e enxaguar novamente.  

 

CASOS DE ALERGIAS ALIMENTARES 

Art. 28 Em caso de crianças que apresentem Alergias/Intolerâncias alimentares solicitar 
aos pais/responsáveis cópia do laudo ou declaração (médico e/ou nutricionista) e enviar à 
Secretaria Municipal de Educação/Divisão de Alimentação Escolar com as informações da 
criança, conforme consta no Apêndice I. 

§ 1º Importante lembrar que todo ano deve ser feito o recadastramento das crianças para a 
Divisão de Alimentação Escolar.  

 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

Art. 29 Sugerimos que cada Unidade de Ensino designe 01 (uma) 
cozinheiracoordenadora para ser responsável pelo funcionamento da cozinha e recebimento dos 
produtos. As unidades escolares que aderiram, obtiveram ótimos resultados. 

Art. 30 A cozinha e despensa são locais restritos às pessoas que exercem a função de 
manipulação de alimentos e supervisão da alimentação escolar, sendo proibida a entrada, 
permanência e circulação de alunos, professores, fornecedores e demais pessoas não 
autorizadas. 

Art. 31 Na porta de entrada da cozinha deve ser afixado o aviso de “Proibida a entrada 
de pessoas não autorizadas”. 

Art. 32 Professores e funcionários poderão consumir a alimentação servida na unidade 
de ensino, desde que seja o mesmo cardápio destinado ao aluno e possua objetivos pedagógicos.  

Art. 33 O CARDÁPIO deve ser fixado em local de fácil visualização dos alunos e da 
Comunidade Escolar.   

Art. 34 O período de alimentação dos alunos deve ser no mínimo de 15 (quinze) minutos. 
Caso necessário, a direção deve avaliar a possibilidade de distribuir a alimentação em mais de um 
local ou horários diferenciados. 

Art. 35 As caixas d’água devem ser higienizadas semestralmente, por profissional 
especializado, comprovada mediante documentação. 

Art. 36 Os resíduos devem ser separados em lixeiras próprias (orgânico/reciclável). 

Art. 37 Amostra da Merenda: É importante guardar a amostra em todos os turnos e 
com todas as preparações, para investigação em caso de suspeitas de intoxicação alimentar. 
Deve ocorrer da seguinte forma: Após o preparo do alimento colocar uma porção (em torno de 
100 gr) de cada tipo de alimento na embalagem para amostra, identificar, armazenar no freezer 
por 72 horas (3 dias) e após o período descartar.  

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.

ID.: 57/69



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

Art. 38 No portal NTM, na pasta “Alimentação Escolar” dentro da Diretoria de Assistência 
ao Educando, encontram-se planilhas de controle de gás, controle de temperatura, limpeza de 
freezers e geladeiras, limpeza da caixa d’água, controle de temperatura como orientação para 
uma melhor organização da Unidade Escolar.  

Art. 39 A fim de evitar riscos de intoxicação alimentar no ambiente escolar, orientamos 
que as Unidades Escolares tenham muito cuidado com a entrada de alimentos que não façam 
parte da alimentação escolar (doações, por exemplo), não assumimos nenhuma responsabilidade 
técnica destes alimentos, pois não há controle do preparo e das condições de armazenamento de 
tais.   

Art. 40 Fornecer cópias do cardápio na agenda das crianças, a fim de acompanhamento 
por parte dos responsáveis pelos alunos. 

AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 41 A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é um campo de conhecimento de prática 
contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a 
prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis.  

§ 1º O espaço escolar é considerado um dos alicerces para formação de adultos e 
comunidades com hábito de vida saudável, visto que a criança está em pleno desenvolvimento e 
onde passa a maior parte de seu tempo.  

§ 2º A prática de EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais 
problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo com os alunos, considerando todas as fases 
da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem o 
comportamento alimentar.   

§ 3º Considerando que a alimentação escolar faz parte do processo de alimentação 
saudável, visto que garante o Direito Humano à Alimentação Adequada e promove Segurança 
Alimentar e Nutricional dentro do espaço escolar, a Secretaria Municipal de Educação,apóia e 
incentiva para que as unidades escolares realizem de forma transdisciplinar ações de EAN, 
estando as nutricionistas da SMED à disposição, no auxílio para as atividades e projetos. 

 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE) 

Art. 42 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da alimentação escolar municipal, conforme 
a Resolução 26/2013 – FNDE. 

§ 1º Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados a alimentação escolar. 

§ 2º Zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem 
como da aceitabilidade dos cardápios oferecidos e o cumprimento destes. 

§ 3º Comunicar os FNDE, aos tribunais de contas, a controladoria - geral da União, ao 
Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na 
execução do PNAE. 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Art. 43 Ressalta-se que todo e qualquer tipo de denúncia e/ou reclamação deverá ser 
encaminhada ao setor competente, qual seja, Diretoria de Assistência ao Educando, para que a 
partir do conhecimento desta, sejam tomadas as providências cabíveis.  
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§ 1º Registre-se que aos funcionários e demais servidores responsáveis pela alimentação 
escolar, que caso se furtem ao cumprimento das responsabilidades descritas na presente 
instrução normativa, de acordo com o estatuto do servidor, Lei Complementar nº 17/1993: 

 

I) Quanto aos deveres:  
Art. 208 - São deveres do servidor público: 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente 
ilegais;  

VI – levar ao conhecimento da autoridade superior as 
irregularidades quando tiver ciência em razão do cargo; 

VII – zelar pela economia do material e a conservação do 
patrimônio público. 

II) Quanto às proibições: 
Art. 209 – Ao servidor público é proibido: 

XI – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer 
espécie, em razão de suas atribuições. 

III) Quanto às responsabilidades 
Art. 218 – O servidor público responde civil, penal e 

administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. 

Art. 219 – A responsabilidade civil decorre do ato omisso ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a 
terceiros. 

Art. 220 – A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao servidor público, nessa qualidade. 

Art. 221 – A responsabilidade administrativa resulta de ato omissivo 
ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função. 

Art. 222 – As sansões civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

IV) Quanto às penalidades: 
Art. 224 – São penalidades disciplinares: 

I – advertência; 

II – suspensão; 

III – demissão; 

V – cassação de aposentadoria ou disponibilidade.  
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

           (em papel personalizado da empresa) 
 
Razão Social: _______________________CNPJ/MF: ________________IE_____________ 
Endereço:________________________________Tel/Fax:______________CEP: ___________ 
Cidade: ___________________UF:___  
E-mail___________________________________________ 
Banco..............    Agência Bancaria ...............   Conta Corrente nº ..................... 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contrato 
Pregão Eletrônico nº ____/2024 
 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento 
do objeto, conforme abaixo:  

Item Especificação UN. QTDE Marca 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 
1 
 
 
 

      

TOTAL GERAL R$   
 
Condições de Pagamento:                                      
Prazo de Entrega: conforme edital; 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
NOME e CPF do responsável pela assinatura da ata de registro de preços e E-mail cadastrado 
para assinatura da ata de registro de preços: obrigatório o prenchimento 
 
Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, impostos de 
quaisquer natureza, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 
 

 
Local, ____de____________________ de 2024. 

 
                                                                                 
                                                                           
                                                                                               Atenciosamente 

 
                                                                  __________________________________ 
                                                                         Representante Legal da Proponente 
                                                                                                 Nome.:RG.: CPF.: 
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IMPORTANTE PARA ASSINATURA DAS ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
CADASTRO NO SISTEMA DO MUNICÍPIO DE FOZ PARA ASSINATURA ELETRÔNICA. 
 
Referência: Assinatura do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
UASG: 987563 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 
Pregão Eletrônico nº ___/2023  
 
A/C 
 
SÓCIO ADMINISTRADOR (QUE ASSINA CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
 
Abaixo link para cadastro no site da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, para possibilitar a 
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
e demais atos administrativos, via eletrônica, conforme Decreto nº 28900/2021. 
 
Item 18.13. do Edital: “Assinatura do instrumento contratual será efetuada preferencialmente com 
certificado digital emitida por autoridade credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras - ICP Brasil, nos termos da legislação vigente.” 
 
O e-mail cadastrado deverá ser indicado na proposta comercial, para assim que elaborada a ata 
de registro de preços a empresa possa ser notificada para a assinatura. 
 
ENDEREÇO DO LINK PARA CADASTRO: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 
 
LEMBRANDO QUE É NECESSÁRIO CONCLUIR O CADASTRO NO E-MAIL, CONFORME A 
SEGUIR. 
 

 
APÓS ASSINADO PELO REPRESENTANTE DA PREFEITURA E DO LICITANTE A EMPRESA 
PODERÁ FAZER O DOWNLOAD DA 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ______/2024 

 

No dia __ de _________ do ano de 2023, na Diretoria de Licitações e Contratos da Prefeitura 
Municipal de Foz do Iguaçu, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.206.606/0001-40, com sede à Praça Getulio Vargas, 260 - centro, neste ato representada 
pelo Responsável pela Diretoria de Licitações e Contratos, Sr. Raphael Buiar Pereira de 
Camargo, foram registrados nesta ata as quantidades e os preços das empresas constantes no 
item 2 da ata de registro de preços, resultantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 237 do 
Decreto n.º 32.398, de 28 de março de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
__________, especificado(s) no(s) item(ns) ________ do _________ Termo de Referência, 
anexo ______ do edital de PE nº ____/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como 
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DAS EMPRESAS, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

LICITANTE - CNPJ 

quant. unid. especificações vlr unit. 

    
  

LICITANTE - CNPJ 

quant. quant. quant. quant. 

    
  

LICITANTE - CNPJ 
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quant. quant. quant. quant. 

    

    

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR  

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Munipal _____________ 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Conforme item 5 do anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado apartir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no diário oficial do município, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos dos adjudicatários, não sendo 
aceito quantitativo inferior ao solicitado no edital; 

6.4.2. A ata da sessão pública, será considerado um anexo da ata de registro de preços, 
para convocações e definição da ordem de classificação; 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 106ec45b-94e8-4178-aba5-62997ca7667b.

ID.: 63/69



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

6.4.3. Poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

6.4.3.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

6.4.3.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata da sessão pública, que será considerado um anexo 
da ata de registro de preços. 

6.5. O registro a que se refere o sub item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.6 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário 
oficial do Município e Portal da Transparência e ficará disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

7. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Após a homologação da licitação os licitantes mais bem classificados, serão convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 3 dias, e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços 

7.2.1. Para proceder a assinatura eletrônica do contrato/da Ata, ore 
esponsável, pela assinatura da Ata, deverá estar cadastrado no sistema 
(SID), do município de Foz do Iguaçu, para habilitação da assinatura 
eletrônica, amparado pelo decreto nº 28.900/2021-PMFI - Link para 
cadastro: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 
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7.2.2. O Município enviará a Ata para assinatura da licitante no e-mail previamente 
cadastrado pela empresa, no link acima descrito, que deverá devolvê-lo assinado no 
prazo máximo de 3 dias, sendo responsabilidade do licitante o seu cadastro nos 
sistemas indicados; 

7.2.3. O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não não assinar o 
contrato, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas 
neste edital e seus anexos; 

7.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 6.7, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, (o licitante poderá declinar se a validade de sua proposta estiver 
expirada) a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

7.4.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

7.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

7.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   
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8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
eàs entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade dediligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7, o órgão ou entidade gerenciadora 
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atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

10. DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dia após a entrega, mediante apresentação de nota fiscal, 
devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do pagamento, cumpridas as 
obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital; 

10.2. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses 
contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC no ano da prorrogação do ajuste, ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

11.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

11.4.1. Por razão de interesse público; 

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado..  

12. DAS PENALIDADES 

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
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12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

13. CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Representante legal do Município e 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 

 

 

Raphael Buiar Pereira de Camargo 
Diretoria de Licitações e Contratos 

 
 

Maria Justina da Silva 
Secretária Municipal da Educação 

 
 
 

LICITANTE:___________________ 
CNPJ:_____________________ 

 
 

LICITANTE:___________________ 
CNPJ:_____________________ 

 
 
 

LICITANTE:___________________ 
CNPJ:_____________________ 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 
 
A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Departamento de Compras 
Pregão Eletrônico nº ___/2024 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________, por intermédio de seu representante legal o 
Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 
seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a 
agir em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 
o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 
autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as 
Regras Anticorrupção.  

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 
consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 
do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 
devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local, ....... de ..................... 2023. 
 

________________________ 
Nome e carimbo do  

representante legal da empresa 
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